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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º 41/2022 

Pregão 33/2022 

GESTOR: MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 75.798.355/0001-77 

No dia 12/05/2022, o Município de Indianópolis, com sede na Praça Caramuru, 150, bairro Centro, 

Indianópolis/PR, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 75.798.355/0001-77, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Juliano Trevisan Cordeiro, inscrito no CPF sob o nº 022.155.579-07, portador da 

Carteira de Identidade nº 5.072.907-9 SSP/PR, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade Pregão, para REGISTRO DE PREÇOS nº 33/2022, processo administrativo n.º 58/2022, 

RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520 de 17 de junho de 

2002, e do Decreto nº 7892 de 23 de janeiro de 2013, e demais normas legais aplicáveis e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 
Empresa classificada em 1º lugar: MARCELO VALERIANO ANDRADE, inscrita no CNPJ 

sob o nº 25.215.711/0001-04, com sede na AVENIDA BRASIL, 514 SALA 02 - CEP: 87240000 - 

BAIRRO: CENTRO, em Terra Boa/PR, neste ato representada por MARCELO VALERIANO 

ANDRADE, inscrita no Cadastro de Pessoa Física sob o nº 051.236.149-58. 

 
1. DO OBJETO 

 
A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto Registro de preços para aquisição 

de uniformes diversos confeccionados sob medida para uso dos profissionais e para distribuição 

entre os estudantes das escolas públicas do município de Indianópolis, conforme descrição 

constante nos anexos do edital do Pregão n° 33/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como 

a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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As especificações técnicas constantes no Processo Administrativo do Pregão n° 33/2022 

integram essa Ata de Registro de Preço, independentemente da transcrição.  

Os materiais/serviços poderão ser solicitados repetidas vezes, respeitando-se o limite de 

quantitativos estipulados nesta ata. 

 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas inerentes aos 

fornecimentos/serviços como, por exemplo: encargos trabalhistas e previdenciários, hospedagem, 

alimentação do motorista, impostos, taxas, estacionamentos, carga e descarga, despesas dos 

veículos (combustível, manutenção, acidentes, multas, licenciamentos, seguro geral, substituição de 

pneus, peças e acessórios, troca de óleo, filtros, etc.), diárias e outras que incidam direta ou 

indiretamente sobre os serviços ora licitados, sendo vedado à CONTRATADA qualquer pleito 

posterior a este título. 

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem:  

 

Lote Ite
m 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida
de de 
medid
a 

Quantid
ade 

Preço 
unitári
o 

Preço total 

001 31 Camiseta 67% poliéster 33% algodão 160g/m2; 
fio 30 1 rama fechada Decote redondo, 
tradicional com friso de beira de 1,5 cm. Corpo e 
mangas na cor azul bic, com acabamento em 
barra, etiqueta de identificação do tamanho, 
serigrafia em cores frente e costas. tamanhos P, 
M, G e GG  

C & M ART UN 400,00 31,40 12.560,00 

001 35 Camiseta colorida 100% algodão estampa fronta 
e nas mangas Tamanhos: P, M, G e GG  

C & M ART UNID 400,00 32,90 13.160,00 

001 36 Camiseta colorida MC gola careca poliviscose 
tecido antipillen/ramado (67% poliéster e 33% de 
viscose) gramatura 180g/m2, layout a definir. 
Sendo serigrafia na frente, costa e manga.  

C & M ART UNID 300,00 32,90 9.870,00 

001 37 Camiseta em malha fria/PV, fio 30.1, cores a 
definir, manga colorida ou branca (a definir), 
gola redonda (cor a definir), com a logo da PMI 
na frente e a logo do evento (a definir) nas 
costas ou vice-versa. Tamanhos diversos: PP, 
P, M, G, GG, XG  

C & M ART UNID 600,00 31,60 18.960,00 

001 38 Camiseta em poliviscose manga curta branca 
slogan estampado distribuídas nos tamanhos 
para crianças de 3 a 5 anos  

C & M ART UN 200,00 26,70 5.340,00 

001 39 Camiseta Escolar Dry-Fit malha tecido com 
100% dos fios de poliéster, mangas coloridas, 

C & M ART UNID 600,00 31,40 18.840,00 
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com impressão em sublimação de acordo com 
as cores e detalhes do anexo. Tamanhos - PP, 
P, M, G, GG e XG  

001 40 Camiseta gola careca branca malha 100% 
algodão   

C & M ART UNID 300,00 32,40 9.720,00 

001 41 Camiseta gola careca branca manga curta PV 
antipelotamento com estampa em quatro cores 
frente e costas.  

C & M ART UN 200,00 31,90 6.380,00 

001 42 Camiseta gola careca manga curta PV anti 
pelotamento Nome, logomarca do município 
bordada medindo aproximadamente 13x13 cm  

C & M ART UN 200,00 31,40 6.280,00 

001 43 Camiseta gola pólo feminina PV anti 
pelotamento Nome, logomarca do município 
bordada medindo aproximadamente 13x13 cm  

C & M ART UN 400,00 43,40 17.360,00 

001 44 Camiseta gola polo manga curta malha de 
algodão (100% algodão) antitranspirante. 
Bandeira do Brasil e do município de 
Indianópolis, silkadas na manga (no lado 
esquerdo de quem veste). Gola pólo na cor 
branca e botões brancos. Mangas curtas, bainha 
com viés da mesma malha da camiseta pregado 
em máquina colarete medindo 11 mm  de  
largura. Costas silkado o dizer INDIANÓPOLIS, 
em cor branca. Bainha da camisa feita com 
embanhador medindo 20 mm de  largura. 
Etiqueta de identificação e observação da peça 
inserida e centrada, internamente na gola. Tipos 
de costura Fechamentos das laterais, ombros, 
cavas e mangas = Reta 02 agulhas paralelas 
ponto fixo. Pespontos de cavas e ombros = 
ponto corrente 02 agulhas. Pespontos de gola = 
Reta 02 agulhas paralelas ponto  fixo. 
Montagem: gola e bainha = reta 01 agulha ponto 
fixo. Overlock nas partes desfiantes.  

C & M ART UNID 200,00 41,90 8.380,00 

001 45 Camiseta gola pólo manga curta malha piquê 
54% poliéster e 46% algodão na cor branca. 
Bolso no lado esquerdo do peito, com logotipo 
do município  

C & M ART UNID 100,00 42,90 4.290,00 

001 46 Camiseta gola pólo masculina PV 
anti-pelotamento Nome, logomarca do município 
bordada medindo aproximadamente 13x13 cm  

C & M ART UN 100,00 44,80 4.480,00 

001 47 Camiseta gola redonda - tamanhos diversos 
Camiseta  gola  redonda,  com  manga,  em 
malha dry fit, antitranspirante. confeccionada em  
malha  dry  fit,  nas  cores  azul  marinho, 
branco  e  amarelo  ouro,  fio  poliéster 
brilhante. Gola redonda com viés da mesma 
malha da camisa,  na  cor  azul,  pregado  
em  máquina colarete medindo 11 mm de 
largura. Mangas curtas. Bandeira do município 
silkada  na  manga  (no lado esquerdo de 

C & M ART UNID 600,00 32,40 19.440,00 
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quem veste). Costas com a  palavra 
INDIANÓPOLIS silkada,  na  cor branca.  
Bainha  da  camisa  feita  com embanhador 
medindo 20 mm de largura. Etiqueta  de  
identificação  e  observação  da peça  
inserida  e  centrada, internamente na gola.  

001 48 Camiseta gola V branca manga curta estampada 
malha algodão Estampa frontal e nas costas. 
Tamanhos: P, M, G e GG Nome, logomarca do 
setor bordada medindo aproximadamente 
13x13cm  

C & M ART UNID 400,00 31,40 12.560,00 

001 49 Camiseta gola V e ribana meia malha manga 
longa fio 30 165g/m2 na cor branca em seu 
corpo principal. Frisos entre mangas e o corpo 
principal, na cor azul Royal, medindo na peça 
pronta 3mmde largura. Logotipia em etiqueta 
termocolante do brasão naparte esquerda 
próximo ao peito. *Gola e punho:ribana na cor 
azul Royal. *Logotipia em etiqueta termocolante: 
tecido em fundo tafetá plus branco em alta 
definição com fios de figura em poliéster, 
termocolante pó com recorte laser nas cores do 
Brasão Municipal. *Produção: fechamento 
interno (união de ombros, laterais, cava e corpo 
principal), em máquina overloque 5 mm. Frisos 
na cor azul royal deverão ser aplicados com 
aparelho de 2,0 cm em máquina overloque. Gola 
pespontada em reta uma agulha com gola 
transpaçada. No término da manga deverá 
conter um punho de ribana 1x1 na cor azul royal 
Logotipia em etiqueta termocolante, deverá ser 
fixada em prensa térmica a 180° em 7 segundos 
e costurada em seu contorno em máquina 
filigrana uma agulha na cor branca para que 
ocorra a fixação da etiqueta e não comprometa 
sua qualidade. Logotipia Termocolante 
Composição 67% Poliéster e 33% Viscose 
Gramatura Miníma 165 g/m² Largura 92 cm 
Tubular  

C & M ART UNID 200,00 31,80 6.360,00 

 TOTAL      173.980,00 

 
 
3. VALIDADE DA ATA  

 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de 

assinatura deste documento, não podendo ser prorrogada. 

 

 



 

Página 5 de 14 

 

4. REVISÃO E CANCELAMENTO 

 
A revisão da ata e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à disciplina do 

Decreto nº 7.892/2013. 

É vedado efetuar acréscimos aos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, conforme o § 1º, art. 12 do 

Decreto nº 7.892/2013. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos insumos referentes ao objeto 

registrado, cabendo à Município de Indianópolis promover as negociações junto aos fornecedores. 

Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, poderá ser liberado o fornecedor caso a comunicação ocorra 

ANTES do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e dos comprovantes apresentados, e convocará os demais fornecedores para assegurar 

igual oportunidade de negociação. 

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 

nesta Ata. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

• descumprir as condições da ata de registro de preços; 

• não assinar a ata de registro de preços e os contratos dela advindos, no prazo 

estabelecido pelo Município de Indianópolis, sem justificativa aceitável. 
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• não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

• não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

•  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, 

ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 

•  Não manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, necessárias para que todos os níveis de serviços acordados sejam 

cumpridos com utilização eficiente dos recursos disponíveis. 

• Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: por razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor. 

 
5.  DA CONTRATAÇÃO COM O FORNECEDOR 

 
 A contratação com o fornecedor registrado será realizada, conforme disposto no artigo 

62 da Lei nº 8.666/1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 

7.892/2013. 

As condições de fornecimento constam do termo de referência e da ata de registro de 

preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de 

contratação. 

O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na ata permanece vantajoso, 

mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

A ordem de classificação dos fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas 

contratações. 

É vedada a subcontratação total do objeto da ata de registro de preços. Salvo no caso de 

subcontratação parcial, desde que expressamente autorizado. 
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Durante a vigência da ata, a fiscalização será exercida por um representante do 

Município, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas 

e dirimir as dúvidas que surgirem durante a vigência da ata de registro de preços. 

A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador a contratar, 

facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada 

preferência do fornecedor registrado em igualdade de condições. 

 
6. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO POR ÓRGÃO OU ENTIDADE 

PARTICIPANTE E NÃO PARTICIPANTE 

 
Poderão utilizar-se da presente ata qualquer órgão ou entidade da Administração que 

não tenha participado do certame, respeitados os quantitativos do parágrafo 4° do art. 22 do Decreto 

n° 7.892/2013, combinado com o inciso III do art. 9° do mesmo Decreto, mediante prévia consulta ao 

órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitada, no que couber, as 

condições e as regras dispostas no referido decreto. 

Caberá ao fornecedor beneficiário desta ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, 

desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com 

o Município de Indianópolis. 

As aquisições adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder 100% (cem 

por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados nesta ata.  

Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente, a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao 

Município de Indianópolis. 

Após a autorização, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES 

 
A CONTRATADA obriga-se a: 

 a. Fornecer o objeto desta ata de registro de preços estritamente de acordo com a 

especificação constante na Cláusula Primeira desta ata e no edital e seus anexos. 
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 b. - Arcar com os impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas 

e cíveis decorrentes do fornecimento ora contratado; 

 c. - Manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão 

SRP nº 33/2022. 

 d. - Emitir documento fiscal em conformidade com o edital em até 05 (cinco) dias após 

a prestação de serviços/fornecimento. 

 e. - Comunicar, imediata e formalmente à Município de Indianópolis quando, por 

motivo de força maior, se tornar impossível o fornecimento dos produtos dentro do prazo solicitado, 

apresentando ainda, justificativa e indicação de uma nova data para a efetivação da entrega, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas nessa ata. 

 f. - Rejeitar qualquer pedido/solicitação de compra do objeto ora contratado que não 

tenha partido do Município de Indianópolis, exceto se formalmente autorizada para tal, por meio de 

documento específico. 

 g. - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

 h. Responder à Município de Indianópolis e/ou a terceiros por eventuais prejuízos e 

danos decorrentes de sua eventual demora ou omissão na condução do objeto deste termo de 

referência, ou por erros relativos à sua execução. 

 i. - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos causados por culpa ou por dolo de seus empregados, prepostos 

e/ou contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do 

presente objeto deste Termo de Referência. 

 j. - Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores (guias e 

demais documentos necessários) para a perfeita execução dos serviços. 

 k. - Informar à Município de Indianópolis, formalmente e por escrito, quanto às 

ocorrências que possam vir a embaraçar a execução dos serviços. 

 l. - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Município de 

Indianópolis, atendendo prontamente a quaisquer solicitações. 
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 m. - Manter preposto aprovado pelo Município de Indianópolis por meio da 

fiscalização, durante toda a execução do objeto deste termo de referência, para representá-lo 

sempre que for necessário. 

 n. - Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer 

dados, informações e documentos que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a 

ser confiados, sejam relacionados ou não com fornecimento/prestação do serviço objeto deste Termo 

de Referência, devendo, ainda, seus empregados manterem sigilo a respeito das informações que, 

porventura, cheguem ao seu conhecimento por força da execução do serviço/fornecimento, sob pena 

da aplicação das sanções cabíveis. 

 

O Município de Indianópolis obriga-se a: 

 a - Cumprir todas as normas e condições do presente termo. 

 b - Comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer alteração referente aos termos 

desta ata, incluindo mudança do local de entrega. 

 c - Acompanhar a execução desta ata de registro de preços e dos contratos dela 

advindos e efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

 d - Prestar os esclarecimentos necessários à CONTRATADA para o perfeito 

cumprimento das obrigações assumidas. 

 e - Atestar as notas fiscais emitidas, após a efetiva entrega do objeto contratado.  

 f - Fornecer à empresa vencedora, informações e demais elementos necessários para 

o perfeito cumprimento da presente ata de registro de preços. 

Fiscalizar, controlar e gerenciar os termos desta ata de registro de preços e dos contratos 

dela advindos. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA reconhece expressamente que o presente 

instrumento não gera entre as partes qualquer vínculo empregatício face à completa ausência dos 

elementos configuradores da relação de emprego. 

 
8. DO PAGAMENTO 
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A nota fiscal emitida pela CONTRATADA deverá ser obrigatoriamente em nome de 

MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS – CNPJ 75.798.355/0001-77. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS efetuará o pagamento referente aos serviços 

prestados/materiais entregues em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 

documentação fiscal da CONTRATADA (Nota Fiscal/Fatura discriminativa). 

A CONTRATADA deverá faturar os serviços prestados/materiais entregues conforme 

Nota de Empenho enviada pelo Município. 

No caso de envio de nota fiscal por meio PRESENCIAL, as mesmas deverão ser 

enviadas, obrigatoriamente, para o e-mail licitacao@indianopolis.pr.gov.br. 

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, 

serão os mesmos restituídos à EMPRESA VENCEDORA para as correções necessárias, não 

respondendo o Município de Indianópolis por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 

liquidação dos pagamentos correspondentes. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS não é contribuinte do ICMS. 

Será de responsabilidade da contratada o recolhimento do ISS. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   
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Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

(6/100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6% 

365 

 
No ato do pagamento a empresa vencedora deverá apresentar junto à Nota Fiscal 

as Certidões Negativas da DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, Trabalhista e do FGTS, em plena validade 

(sendo que é de responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução do 

Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

exigidas na licitação - Regularidade Fiscal) 

 
9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e será descredenciada no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores 

pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 

penalidades legais, garantida a prévia defesa e o contraditório, a CONTRATADA que: 

 
• Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

• Cometer fraude fiscal; 

• Apresentar documento falso; 

• Fizer declaração falsa; 

• Comportar-se de modo inidôneo; 

• Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

• Não mantiver a proposta; 

• Retardar a execução do objeto; 

• Falhar na execução do objeto ora contratado; e 

• Fraudar a execução do objeto ora contratado. 

 

          Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 

96, 97, 98 e 99 da Lei nº 8.666/93.  

A CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo 

Município, de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

• Após a formalização deste registro de preços, aplicar-se-á pena de advertência, que 

deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra recibo da CONTRATADA, 

estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas; 

• Descumprido o prazo estipulado para entrega conforme edital, aplicar-se-á multa 0,3% 

(três décimos por cento) sobre o valor da ata a cada ocorrência incorrida pela CONTRATADA, sem 

prejuízo das demais penalidades; 
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• Não havendo mais interesse do Município na execução do objeto, total ou 

parcialmente, em razão do descumprimento, por parte da CONTRATADA de qualquer das condições 

avençadas, poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da ata, nos termos do 

inciso II do art. 87 da Lei 8.666/93, sem prejuízo da reparação dos danos eventualmente suportados 

pelo Município. 

• O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 

CONTRATADA. 

• Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.  

 
O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que 

esteja sujeita a CONTRATADA, nos termos dos Artigos 86, 87 e 88 da Lei 8666/93; 

Das sanções previstas nos itens anteriores caberá recurso e a fundamentação deverá ser 

formulada pela CONTRATADA no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em que for 

oficiada pelo Município, da aplicação da pena, em observância ao princípio da ampla defesa e do 

contraditório. 

10. DA RESCISÃO 

Caberá ao Município o direito de rescindir unilateralmente esta Ata de Registro de 

Preços, ocorrendo uma ou mais das hipóteses previstas nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8666/93, o 

que a CONTRATADA declara expressamente reconhecer. 

Na hipótese da rescisão se der por culpa da CONTRATADA, fica o Município autorizada 

a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos corrigidos a que aquela tenha direito. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 

do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será 

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 
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Integram esta ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão para 

Registro de Preços nº 33/2022 / SRP e a proposta da empresa. 

Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, do 

Decreto nº 10.024/2019, do Decreto n° 3.555/2000, do Decreto nº 7.892/2013, do Decreto nº 

8.520/2014, do Decreto nº 3.722/2001, da Lei Complementar nº 123/2006, e da Lei nº 8.666/1993, 

subsidiariamente. 

Qualquer tolerância das partes quanto ao descumprimento das cláusulas do presente 

instrumento constituirá mera liberalidade, não configurando renúncia ou novação do contrato ou de 

suas cláusulas que poderão ser exigidos a qualquer tempo. 

11. DO FORO 

O foro para dirimir questões relativas à presente Ata de Registro de Preços, será o da 

Justiça Comum da Comarca de Cianorte/PR. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 
Indianópolis, Paraná, em 12/05/2022. 

 
 
 

_________________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 

JULIANO TREVISAN CORDEIRO 
 
 
 
 
 

_________________________________________________________ 
MARCELO VALERIANO ANDRADE 05123614958 

MARCELO VALERIANO ANDRADE 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º 42/2022 

Pregão 33/2022 

 

GESTOR: MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 75.798.355/0001-77 

No dia 12/05/2022, o Município de Indianópolis, com sede na Praça Caramuru, 150, bairro Centro, 

Indianópolis/PR, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 75.798.355/0001-77, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Juliano Trevisan Cordeiro, inscrito no CPF sob o nº 022.155.579-07, portador da Carteira de 

Identidade nº 5.072.907-9 SSP/PR, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 33/2022, processo administrativo n.º 58/2022, RESOLVE registrar os preços da 

empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade 

cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e da Lei 

nº 10.520 de 17 de junho de 2002, e do Decreto nº 7892 de 23 de janeiro de 2013, e demais normas legais 

aplicáveis e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
Empresa classificada em 1º lugar: CARLOS EDUARDO SABATINI 05084012913, inscrita no CNPJ 

sob o nº 30.686.313/0001-06, com sede na AVENIDA BRASIL, 514 SALA 01 - CEP: 87240000 - BAIRRO: CENTRO, 

em Terra Boa/PR, neste ato representada por CARLOS EDUARDO SABATINI, inscrita no Cadastro de Pessoa 

Física sob o nº 050.840.129-13. 

 
1. DO OBJETO 

 
A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto Registro de preços para aquisição de 

uniformes diversos confeccionados sob medida para uso dos profissionais e para distribuição entre os 

estudantes das escolas públicas do município de Indianópolis, conforme descrição constante nos anexos do 

edital do Pregão n° 33/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 
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2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
As especificações técnicas constantes no Processo Administrativo do Pregão n° 33/2022 integram 

essa Ata de Registro de Preço, independentemente da transcrição.  

Os materiais/serviços poderão ser solicitados repetidas vezes, respeitando-se o limite de 

quantitativos estipulados nesta ata. 

 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas inerentes aos fornecimentos/serviços 

como, por exemplo: encargos trabalhistas e previdenciários, hospedagem, alimentação do motorista, 

impostos, taxas, estacionamentos, carga e descarga, despesas dos veículos (combustível, manutenção, 

acidentes, multas, licenciamentos, seguro geral, substituição de pneus, peças e acessórios, troca de óleo, 

filtros, etc.), diárias e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora licitados, sendo vedado 

à CONTRATADA qualquer pleito posterior a este título. 

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas na 

proposta são as que seguem:  

 
Lote Item Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unidade de 
medida 

Quantidade Preço 
unitário 

Preço 
total 

001 67 Colete de treino dupla face personalizado 
dois lados tecido poliéster Medidas 
aproximadas Altura x Largura (cm) G- 
62x40  

Carlos 
Eduardo 
Sabatini 

UNID 60,00 33,80 2.028,00 

 TOTAL  2.028,00 

 
 
 
3. VALIDADE DA ATA  

 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de 

assinatura deste documento, não podendo ser prorrogada. 

 
4. REVISÃO E CANCELAMENTO 

 
A revisão da ata e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto 

nº 7.892/2013. 
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É vedado efetuar acréscimos aos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, conforme o § 1º, art. 12 do Decreto nº 

7.892/2013. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos insumos referentes ao objeto registrado, cabendo à 

Município de Indianópolis promover as negociações junto aos fornecedores. 

Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado. 

Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, poderá ser liberado o fornecedor caso a comunicação ocorra ANTES do pedido de 

fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e dos comprovantes 

apresentados, e convocará os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

• descumprir as condições da ata de registro de preços; 

• não assinar a ata de registro de preços e os contratos dela advindos, no prazo estabelecido 

pelo Município de Indianópolis, sem justificativa aceitável. 

• não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

• não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 
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•  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no 

art. 7º da Lei nº 10.520/2002 

•  Não manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, necessárias para que todos os níveis de serviços acordados sejam cumpridos 

com utilização eficiente dos recursos disponíveis. 

• Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: por 

razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor. 

 
5.  DA CONTRATAÇÃO COM O FORNECEDOR 

 
 A contratação com o fornecedor registrado será realizada, conforme disposto no artigo 62 da Lei 

nº 8.666/1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892/2013. 

As condições de fornecimento constam do termo de referência e da ata de registro de preços, e 

poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na ata permanece vantajoso, mediante 

realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

A ordem de classificação dos fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas 

contratações. 

É vedada a subcontratação total do objeto da ata de registro de preços. Salvo no caso de 

subcontratação parcial, desde que expressamente autorizado. 

Durante a vigência da ata, a fiscalização será exercida por um representante do Município, ao 

qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem durante a vigência da ata de registro de preços. 
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A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência do fornecedor registrado 

em igualdade de condições. 

 
6. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO POR ÓRGÃO OU ENTIDADE PARTICIPANTE E 

NÃO PARTICIPANTE 

 
Poderão utilizar-se da presente ata qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, respeitados os quantitativos do parágrafo 4° do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, 

combinado com o inciso III do art. 9° do mesmo Decreto, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, 

desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitada, no que couber, as condições e as regras 

dispostas no referido decreto. 

Caberá ao fornecedor beneficiário desta ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com o Município de Indianópolis. 

As aquisições adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder 100% (cem por cento) 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados nesta ata.  

Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente, a responsabilidade 

pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao Município de Indianópolis. 

Após a autorização, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES 

 
A CONTRATADA obriga-se a: 

 a. Fornecer o objeto desta ata de registro de preços estritamente de acordo com a 

especificação constante na Cláusula Primeira desta ata e no edital e seus anexos. 

 b. - Arcar com os impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e cíveis 

decorrentes do fornecimento ora contratado; 
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 c. - Manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão SRP nº 33/2022. 

 d. - Emitir documento fiscal em conformidade com o edital em até 05 (cinco) dias após a 

prestação de serviços/fornecimento. 

 e. - Comunicar, imediata e formalmente à Município de Indianópolis quando, por motivo de 

força maior, se tornar impossível o fornecimento dos produtos dentro do prazo solicitado, apresentando 

ainda, justificativa e indicação de uma nova data para a efetivação da entrega, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas nessa ata. 

 f. - Rejeitar qualquer pedido/solicitação de compra do objeto ora contratado que não tenha 

partido do Município de Indianópolis, exceto se formalmente autorizada para tal, por meio de documento 

específico. 

 g. - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

 h. Responder à Município de Indianópolis e/ou a terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua eventual demora ou omissão na condução do objeto deste termo de referência, ou por 

erros relativos à sua execução. 

 i. - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos causados por culpa ou por dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem 

como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 

atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente objeto deste Termo de Referência. 

 j. - Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores (guias e demais 

documentos necessários) para a perfeita execução dos serviços. 

 k. - Informar à Município de Indianópolis, formalmente e por escrito, quanto às ocorrências 

que possam vir a embaraçar a execução dos serviços. 

 l. - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Município de Indianópolis, 

atendendo prontamente a quaisquer solicitações. 

 m. - Manter preposto aprovado pelo Município de Indianópolis por meio da fiscalização, 

durante toda a execução do objeto deste termo de referência, para representá-lo sempre que for necessário. 
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 n. - Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 

informações e documentos que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, 

sejam relacionados ou não com fornecimento/prestação do serviço objeto deste Termo de Referência, 

devendo, ainda, seus empregados manterem sigilo a respeito das informações que, porventura, cheguem ao 

seu conhecimento por força da execução do serviço/fornecimento, sob pena da aplicação das sanções 

cabíveis. 

O Município de Indianópolis obriga-se a: 

 a - Cumprir todas as normas e condições do presente termo. 

 b - Comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer alteração referente aos termos desta 

ata, incluindo mudança do local de entrega. 

 c - Acompanhar a execução desta ata de registro de preços e dos contratos dela advindos e 

efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

 d - Prestar os esclarecimentos necessários à CONTRATADA para o perfeito cumprimento das 

obrigações assumidas. 

 e - Atestar as notas fiscais emitidas, após a efetiva entrega do objeto contratado.  

 f - Fornecer à empresa vencedora, informações e demais elementos necessários para o 

perfeito cumprimento da presente ata de registro de preços. 

Fiscalizar, controlar e gerenciar os termos desta ata de registro de preços e dos contratos dela 

advindos. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA reconhece expressamente que o presente instrumento não 

gera entre as partes qualquer vínculo empregatício face à completa ausência dos elementos configuradores da 

relação de emprego. 

 
8. DO PAGAMENTO 

 
A nota fiscal emitida pela CONTRATADA deverá ser obrigatoriamente em nome de MUNICÍPIO DE 

INDIANÓPOLIS – CNPJ 75.798.355/0001-77. 
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O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS efetuará o pagamento referente aos serviços 

prestados/materiais entregues em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da documentação 

fiscal da CONTRATADA (Nota Fiscal/Fatura discriminativa). 

A CONTRATADA deverá faturar os serviços prestados/materiais entregues conforme Nota de 

Empenho enviada pelo Município. 

No caso de envio de nota fiscal por meio PRESENCIAL, as mesmas deverão ser enviadas, 

obrigatoriamente, para o e-mail licitacao@indianopolis.pr.gov.br. 

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os 

mesmos restituídos à EMPRESA VENCEDORA para as correções necessárias, não respondendo o Município de 

Indianópolis por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS não é contribuinte do ICMS. 

Será de responsabilidade da contratada o recolhimento do ISS. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

(6/100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6% 

365 

 
No ato do pagamento a empresa vencedora deverá apresentar junto à Nota Fiscal as Certidões 

Negativas da DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, Trabalhista e do FGTS, em plena validade (sendo que é de 

responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação - Regularidade Fiscal) 

 
9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será 

descredenciada no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores pelo prazo de até 2 (dois) anos, 

sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais penalidades legais, garantida a prévia defesa e o 

contraditório, a CONTRATADA que: 
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• Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validade de 

sua proposta; 

• Cometer fraude fiscal; 

• Apresentar documento falso; 

• Fizer declaração falsa; 

• Comportar-se de modo inidôneo; 

• Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

• Não mantiver a proposta; 

• Retardar a execução do objeto; 

• Falhar na execução do objeto ora contratado; e 

• Fraudar a execução do objeto ora contratado. 

 

          Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 

98 e 99 da Lei nº 8.666/93.  

A CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo Município, 

de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 

assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

• Após a formalização deste registro de preços, aplicar-se-á pena de advertência, que deverá ser 

feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra recibo da CONTRATADA, estabelecendo prazo 

para cumprimento das obrigações descumpridas; 

• Descumprido o prazo estipulado para entrega conforme edital, aplicar-se-á multa 0,3% (três 

décimos por cento) sobre o valor da ata a cada ocorrência incorrida pela CONTRATADA, sem prejuízo das 

demais penalidades; 

• Não havendo mais interesse do Município na execução do objeto, total ou parcialmente, em 

razão do descumprimento, por parte da CONTRATADA de qualquer das condições avençadas, poderá ser 
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aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da ata, nos termos do inciso II do art. 87 da Lei 8.666/93, 

sem prejuízo da reparação dos danos eventualmente suportados pelo Município. 

• O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA. 

• Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.  

 
O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que esteja 

sujeita a CONTRATADA, nos termos dos Artigos 86, 87 e 88 da Lei 8666/93; 

Das sanções previstas nos itens anteriores caberá recurso e a fundamentação deverá ser 

formulada pela CONTRATADA no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em que for oficiada 

pelo Município, da aplicação da pena, em observância ao princípio da ampla defesa e do contraditório. 

 
10. DA RESCISÃO 

 
 

Caberá ao Município o direito de rescindir unilateralmente esta Ata de Registro de Preços, 

ocorrendo uma ou mais das hipóteses previstas nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8666/93, o que a CONTRATADA 

declara expressamente reconhecer. 

Na hipótese da rescisão se der por culpa da CONTRATADA, fica o Município autorizada a reter, até 

o limite dos prejuízos experimentados, os créditos corrigidos a que aquela tenha direito. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 

 
As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
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A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 

Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Integram esta ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão para Registro 

de Preços nº 33/2022 / SRP e a proposta da empresa. 

Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 

10.024/2019, do Decreto n° 3.555/2000, do Decreto nº 7.892/2013, do Decreto nº 8.520/2014, do Decreto nº 

3.722/2001, da Lei Complementar nº 123/2006, e da Lei nº 8.666/1993, subsidiariamente. 

Qualquer tolerância das partes quanto ao descumprimento das cláusulas do presente instrumento 

constituirá mera liberalidade, não configurando renúncia ou novação do contrato ou de suas cláusulas que 

poderão ser exigidos a qualquer tempo. 

 

11. DO FORO 

O foro para dirimir questões relativas à presente Ata de Registro de Preços, será o da Justiça 

Comum da Comarca de Cianorte/PR. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
Indianópolis, Paraná, em 12/05/2022. 

 
 

_________________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 

JULIANO TREVISAN CORDEIRO 
 
 
 
 

_________________________________________________________ 
CARLOS EDUARDO SABATINI 05084012913 

CARLOS EDUARDO SABATINI 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º 43/2022 

Pregão 33/2022 

 

GESTOR: MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 75.798.355/0001-77 

No dia 12/05/2022, o Município de Indianópolis, com sede na Praça Caramuru, 150, bairro Centro, 

Indianópolis/PR, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 75.798.355/0001-77, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Juliano Trevisan Cordeiro, inscrito no CPF sob o nº 022.155.579-07, portador da Carteira de 

Identidade nº 5.072.907-9 SSP/PR, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 33/2022, processo administrativo n.º 58/2022, RESOLVE registrar os preços da 

empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade 

cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e da Lei 

nº 10.520 de 17 de junho de 2002, e do Decreto nº 7892 de 23 de janeiro de 2013, e demais normas legais 

aplicáveis e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
Empresa classificada em 1º lugar: ALBANEZ E OLIVEIRA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

82.060.583/0001-00, com sede na AVENIDA TUPINAMBÁS, 552 - CEP: 87235000 - BAIRRO: Centro, em 

Indianópolis/PR, neste ato representada por GUILHERME ALBANEZ DE OLIVEIRA, inscrita no Cadastro de 

Pessoa Física sob o nº 086.166.819-73. 

 
1. DO OBJETO 

 
A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto Registro de preços para aquisição de 

uniformes diversos confeccionados sob medida para uso dos profissionais e para distribuição entre os 

estudantes das escolas públicas do município de Indianópolis, conforme descrição constante nos anexos do 

edital do Pregão n° 33/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 



 

Página 2 de 13 

 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
As especificações técnicas constantes no Processo Administrativo do Pregão n° 33/2022 integram 

essa Ata de Registro de Preço, independentemente da transcrição.  

Os materiais/serviços poderão ser solicitados repetidas vezes, respeitando-se o limite de 

quantitativos estipulados nesta ata. 

 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas inerentes aos fornecimentos/serviços 

como, por exemplo: encargos trabalhistas e previdenciários, hospedagem, alimentação do motorista, 

impostos, taxas, estacionamentos, carga e descarga, despesas dos veículos (combustível, manutenção, 

acidentes, multas, licenciamentos, seguro geral, substituição de pneus, peças e acessórios, troca de óleo, 

filtros, etc.), diárias e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora licitados, sendo vedado 

à CONTRATADA qualquer pleito posterior a este título. 

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas na 

proposta são as que seguem:  

 
Lote Item Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unidade 
de medida 

Quantidade Preço 
unitário 

Preço total 

001 32 Camiseta branca gola em V de ribana e 1 
galão lateral vermelho, manga com galão 
na barra vermelho. Com serigrafia frente 
e costa de acordo com o padrão da 
escola. Tamanhos 10-12-14-16  

CONFECÇÕES 
ALBANEZ 

UNID 400,00 26,00 10.400,00 

001 33 Camiseta branca gola V MC meia malha 
(67% poliéster 33% viscose) com a sua 
gramatura de 165g/m², fio 30. 1. Frisos 
entre mangas e corpo principal, na cor 
azul Royal, medindo na peça pronta 3mm 
de largura. Ribana também na cor azul 
royal. Logotipia em etiqueta termocolante 
do brasão na parte esquerda próximo ao 
peito e silk simples no centro da manga 
direita e 2,0 cm acima da barra pronta 
escrito o nome do "setor" em fonte de 
letra calibri. *Silk Simples: a base d´agua 
a palavra "'INDIANÓPOLIS" em fonte de 
letra Calibri, na manga direita. *Gola e 
punho: ribana na cor azul Royal. 
*Logotipia em etiqueta termocolante: 
tecida em fundo tafetá plus branco em 
alta definição com fios de figura em 
poliéster, termocolante pó com recorte 
laser nas cores do Brasão Municipal. 

CONFECÇÕES 
ALBANEZ 

UNID 600,00 32,00 19.200,00 
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*Produção: fechamento interno (união de 
ombros, laterais, cava e corpo principal), 
em máquina overloque 5 mm. Frisos 
deverão ser aplicados com aparelho de 
2,0 cm em máquina overloque na união 
entre as mangas e o corpo principal. Gola 
pespontada em reta uma agulha com 
gola transpaçada. Logotipia em etiqueta 
termocolante, deverá ser fixada em 
prensa térmica a 180° em 7 segundos e 
costurada em seu contorno em máquina 
filigrana uma agulha na cor branca para 
que ocorra a fixação da etiqueta e não 
comprometa sua qualidade. Gramatura 
Miníma 165 g/m² Largura 92 cm Tubular  

001 34 Camiseta branca infantil gola redonda e 
manga com vivo em vermelho Com 
serigrafia frente e costa de acordo com o 
padrão da escola. Tamanhos 2-4-6-8-10  

CONFECÇÕES 
ALBANEZ 

UNID 600,00 26,00 15.600,00 

001 60 Camiseta poliviscose manga curta branca 
slogan estampado distribuídas nos 
tamanhos para crianças de 0 a 2 anos 
 
  

CONFECÇÕES 
ALBANEZ 

UN 200,00 25,00 5.000,00 

001 61 Camiseta poliviscose manga curta branca 
slogan estampado distribuídas nos 
tamanhos para crianças de 3 a 5 anos  

CONFECÇÕES 
ALBANEZ 

UN 200,00 25,00 5.000,00 

001 62 Camiseta poliviscose manga curta cores 
do município e slogan estampado 
distribuídas na numeração P, M, G e GG, 
para alunos entre 06 e 16 anos 
 
  

CONFECÇÕES 
ALBANEZ 

UN 200,00 32,00 6.400,00 

001 63 Camiseta poliviscose manga longa 
branca e slogan estampado distribuídas 
nos tamanhos para crianças de 0 a 2 
anos  

CONFECÇÕES 
ALBANEZ 

UN 200,00 25,00 5.000,00 

001 64 Camiseta poliviscose manga longa cores 
do município slogan estamapado 
distribuídas na numeração P, M, G e GG, 
para alunos entre 06 e 16 anos  

CONFECÇÕES 
ALBANEZ 

UN 200,00 30,90 6.180,00 

 TOTAL  72.780,00 

 
 
 
3. VALIDADE DA ATA  

 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de 

assinatura deste documento, não podendo ser prorrogada. 
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4. REVISÃO E CANCELAMENTO 

 
A revisão da ata e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto 

nº 7.892/2013. 

É vedado efetuar acréscimos aos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, conforme o § 1º, art. 12 do Decreto nº 

7.892/2013. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos insumos referentes ao objeto registrado, cabendo à 

Município de Indianópolis promover as negociações junto aos fornecedores. 

Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado. 

Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, poderá ser liberado o fornecedor caso a comunicação ocorra ANTES do pedido de 

fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e dos comprovantes 

apresentados, e convocará os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

• descumprir as condições da ata de registro de preços; 

• não assinar a ata de registro de preços e os contratos dela advindos, no prazo estabelecido 

pelo Município de Indianópolis, sem justificativa aceitável. 
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• não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

• não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

•  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no 

art. 7º da Lei nº 10.520/2002 

•  Não manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, necessárias para que todos os níveis de serviços acordados sejam cumpridos 

com utilização eficiente dos recursos disponíveis. 

• Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: por 

razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor. 

 
5.  DA CONTRATAÇÃO COM O FORNECEDOR 

 
 A contratação com o fornecedor registrado será realizada, conforme disposto no artigo 62 da Lei 

nº 8.666/1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892/2013. 

As condições de fornecimento constam do termo de referência e da ata de registro de preços, e 

poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na ata permanece vantajoso, mediante 

realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

A ordem de classificação dos fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas 

contratações. 

É vedada a subcontratação total do objeto da ata de registro de preços. Salvo no caso de 

subcontratação parcial, desde que expressamente autorizado. 
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Durante a vigência da ata, a fiscalização será exercida por um representante do Município, ao 

qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem durante a vigência da ata de registro de preços. 

A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência do fornecedor registrado 

em igualdade de condições. 

 
6. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO POR ÓRGÃO OU ENTIDADE PARTICIPANTE E 

NÃO PARTICIPANTE 

 
Poderão utilizar-se da presente ata qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, respeitados os quantitativos do parágrafo 4° do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, 

combinado com o inciso III do art. 9° do mesmo Decreto, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, 

desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitada, no que couber, as condições e as regras 

dispostas no referido decreto. 

Caberá ao fornecedor beneficiário desta ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com o Município de Indianópolis. 

As aquisições adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder 100% (cem por cento) 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados nesta ata.  

Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente, a responsabilidade 

pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao Município de Indianópolis. 

Após a autorização, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES 

 
A CONTRATADA obriga-se a: 

 a. Fornecer o objeto desta ata de registro de preços estritamente de acordo com a 

especificação constante na Cláusula Primeira desta ata e no edital e seus anexos. 
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 b. - Arcar com os impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e cíveis 

decorrentes do fornecimento ora contratado; 

 c. - Manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão SRP nº 33/2022. 

 d. - Emitir documento fiscal em conformidade com o edital em até 05 (cinco) dias após a 

prestação de serviços/fornecimento. 

 e. - Comunicar, imediata e formalmente à Município de Indianópolis quando, por motivo de 

força maior, se tornar impossível o fornecimento dos produtos dentro do prazo solicitado, apresentando 

ainda, justificativa e indicação de uma nova data para a efetivação da entrega, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas nessa ata. 

 f. - Rejeitar qualquer pedido/solicitação de compra do objeto ora contratado que não tenha 

partido do Município de Indianópolis, exceto se formalmente autorizada para tal, por meio de documento 

específico. 

 g. - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

 h. Responder à Município de Indianópolis e/ou a terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua eventual demora ou omissão na condução do objeto deste termo de referência, ou por 

erros relativos à sua execução. 

 i. - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos causados por culpa ou por dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem 

como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 

atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente objeto deste Termo de Referência. 

 j. - Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores (guias e demais 

documentos necessários) para a perfeita execução dos serviços. 

 k. - Informar à Município de Indianópolis, formalmente e por escrito, quanto às ocorrências 

que possam vir a embaraçar a execução dos serviços. 

 l. - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Município de Indianópolis, 

atendendo prontamente a quaisquer solicitações. 
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 m. - Manter preposto aprovado pelo Município de Indianópolis por meio da fiscalização, 

durante toda a execução do objeto deste termo de referência, para representá-lo sempre que for necessário. 

 n. - Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 

informações e documentos que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, 

sejam relacionados ou não com fornecimento/prestação do serviço objeto deste Termo de Referência, 

devendo, ainda, seus empregados manterem sigilo a respeito das informações que, porventura, cheguem ao 

seu conhecimento por força da execução do serviço/fornecimento, sob pena da aplicação das sanções 

cabíveis. 

O Município de Indianópolis obriga-se a: 

 a - Cumprir todas as normas e condições do presente termo. 

 b - Comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer alteração referente aos termos desta 

ata, incluindo mudança do local de entrega. 

 c - Acompanhar a execução desta ata de registro de preços e dos contratos dela advindos e 

efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

 d - Prestar os esclarecimentos necessários à CONTRATADA para o perfeito cumprimento das 

obrigações assumidas. 

 e - Atestar as notas fiscais emitidas, após a efetiva entrega do objeto contratado.  

 f - Fornecer à empresa vencedora, informações e demais elementos necessários para o 

perfeito cumprimento da presente ata de registro de preços. 

Fiscalizar, controlar e gerenciar os termos desta ata de registro de preços e dos contratos dela 

advindos. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA reconhece expressamente que o presente instrumento não 

gera entre as partes qualquer vínculo empregatício face à completa ausência dos elementos configuradores da 

relação de emprego. 

 
8. DO PAGAMENTO 

 
A nota fiscal emitida pela CONTRATADA deverá ser obrigatoriamente em nome de MUNICÍPIO DE 

INDIANÓPOLIS – CNPJ 75.798.355/0001-77. 
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O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS efetuará o pagamento referente aos serviços 

prestados/materiais entregues em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da documentação 

fiscal da CONTRATADA (Nota Fiscal/Fatura discriminativa). 

A CONTRATADA deverá faturar os serviços prestados/materiais entregues conforme Nota de 

Empenho enviada pelo Município. 

No caso de envio de nota fiscal por meio PRESENCIAL, as mesmas deverão ser enviadas, 

obrigatoriamente, para o e-mail licitacao@indianopolis.pr.gov.br. 

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os 

mesmos restituídos à EMPRESA VENCEDORA para as correções necessárias, não respondendo o Município de 

Indianópolis por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS não é contribuinte do ICMS. 

Será de responsabilidade da contratada o recolhimento do ISS. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 



 

Página 10 de 13 

 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

(6/100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6% 

365 

 
No ato do pagamento a empresa vencedora deverá apresentar junto à Nota Fiscal as Certidões 

Negativas da DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, Trabalhista e do FGTS, em plena validade (sendo que é de 

responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação - Regularidade Fiscal) 

 
9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será 

descredenciada no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores pelo prazo de até 2 (dois) anos, 

sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais penalidades legais, garantida a prévia defesa e o 

contraditório, a CONTRATADA que: 
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• Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validade de 

sua proposta; 

• Cometer fraude fiscal; 

• Apresentar documento falso; 

• Fizer declaração falsa; 

• Comportar-se de modo inidôneo; 

• Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

• Não mantiver a proposta; 

• Retardar a execução do objeto; 

• Falhar na execução do objeto ora contratado; e 

• Fraudar a execução do objeto ora contratado. 

 

          Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 

98 e 99 da Lei nº 8.666/93.  

A CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo Município, 

de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 

assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

• Após a formalização deste registro de preços, aplicar-se-á pena de advertência, que deverá ser 

feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra recibo da CONTRATADA, estabelecendo prazo 

para cumprimento das obrigações descumpridas; 

• Descumprido o prazo estipulado para entrega conforme edital, aplicar-se-á multa 0,3% (três 

décimos por cento) sobre o valor da ata a cada ocorrência incorrida pela CONTRATADA, sem prejuízo das 

demais penalidades; 

• Não havendo mais interesse do Município na execução do objeto, total ou parcialmente, em 

razão do descumprimento, por parte da CONTRATADA de qualquer das condições avençadas, poderá ser 
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aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da ata, nos termos do inciso II do art. 87 da Lei 8.666/93, 

sem prejuízo da reparação dos danos eventualmente suportados pelo Município. 

• O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA. 

• Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.  

 
O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que esteja 

sujeita a CONTRATADA, nos termos dos Artigos 86, 87 e 88 da Lei 8666/93; 

Das sanções previstas nos itens anteriores caberá recurso e a fundamentação deverá ser 

formulada pela CONTRATADA no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em que for oficiada 

pelo Município, da aplicação da pena, em observância ao princípio da ampla defesa e do contraditório. 

 
10. DA RESCISÃO 

Caberá ao Município o direito de rescindir unilateralmente esta Ata de Registro de Preços, 

ocorrendo uma ou mais das hipóteses previstas nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8666/93, o que a CONTRATADA 

declara expressamente reconhecer. 

Na hipótese da rescisão se der por culpa da CONTRATADA, fica o Município autorizada a reter, até 

o limite dos prejuízos experimentados, os créditos corrigidos a que aquela tenha direito. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 

 
As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 

Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 
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Integram esta ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão para Registro 

de Preços nº 33/2022 / SRP e a proposta da empresa. 

Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 

10.024/2019, do Decreto n° 3.555/2000, do Decreto nº 7.892/2013, do Decreto nº 8.520/2014, do Decreto nº 

3.722/2001, da Lei Complementar nº 123/2006, e da Lei nº 8.666/1993, subsidiariamente. 

Qualquer tolerância das partes quanto ao descumprimento das cláusulas do presente instrumento 

constituirá mera liberalidade, não configurando renúncia ou novação do contrato ou de suas cláusulas que 

poderão ser exigidos a qualquer tempo. 

 
11. DO FORO 

 
O foro para dirimir questões relativas à presente Ata de Registro de Preços, será o da Justiça 

Comum da Comarca de Cianorte/PR. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
 

Indianópolis, Paraná, em 12/05/2022. 

 
 
 

_________________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 

JULIANO TREVISAN CORDEIRO 
 
 
 
 
 

_________________________________________________________ 
ALBANEZ E OLIVEIRA LTDA 

GUILHERME ALBANEZ DE OLIVEIRA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º 44/2022 

Pregão 33/2022 

 

GESTOR: MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 75.798.355/0001-77 

 

No dia 12/05/2022, o Município de Indianópolis, com sede na Praça Caramuru, 150, bairro Centro, 

Indianópolis/PR, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 75.798.355/0001-77, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Juliano Trevisan Cordeiro, inscrito no CPF sob o nº 022.155.579-07, portador da Carteira de 

Identidade nº 5.072.907-9 SSP/PR, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 33/2022, processo administrativo n.º 58/2022, RESOLVE registrar os preços da 

empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade 

cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e da Lei 

nº 10.520 de 17 de junho de 2002, e do Decreto nº 7892 de 23 de janeiro de 2013, e demais normas legais 

aplicáveis e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
Empresa classificada em 1º lugar: CLAUDIO JOSÉ BRAMBILA EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 

00.420.049/0001-01, com sede na RUA EZÍDIO BALADELLI, 80 SALÃO D7 - CEP: 87207048 - BAIRRO: PARQUE 

INDUSTRIAL, em Cianorte/PR, neste ato representada por CLAUDIO JOSÉ BRAMBILA, inscrita no Cadastro de 

Pessoa Física sob o nº 554.738.491-72. 

 
1. DO OBJETO 

 
A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto Registro de preços para aquisição de 

uniformes diversos confeccionados sob medida para uso dos profissionais e para distribuição entre os 

estudantes das escolas públicas do município de Indianópolis, conforme descrição constante nos anexos do 
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edital do Pregão n° 33/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
As especificações técnicas constantes no Processo Administrativo do Pregão n° 33/2022 integram 

essa Ata de Registro de Preço, independentemente da transcrição.  

Os materiais/serviços poderão ser solicitados repetidas vezes, respeitando-se o limite de 

quantitativos estipulados nesta ata. 

 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas inerentes aos fornecimentos/serviços 

como, por exemplo: encargos trabalhistas e previdenciários, hospedagem, alimentação do motorista, 

impostos, taxas, estacionamentos, carga e descarga, despesas dos veículos (combustível, manutenção, 

acidentes, multas, licenciamentos, seguro geral, substituição de pneus, peças e acessórios, troca de óleo, 

filtros, etc.), diárias e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora licitados, sendo vedado 

à CONTRATADA qualquer pleito posterior a este título. 

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas na 

proposta são as que seguem:  

 

Lote Item Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de medida 

Quantidade Preço 
unitário 

Preço 
total 

001 18 Camisa brim leve 100% algodão com gola, 
botões e MC Nome e brasão do município 
bordada medindo aproximadamente 13x13 
cm  

INDIANA 
UNIFORMES 

UNID 80,00 72,00 5.760,00 

001 19 Camisa em brim leve 100% algodão gola 
italiana manga curta   

INDIANA 
UNIFORMES 

UNID 100,00 72,00 7.200,00 

001 20 Camisa feminina manga curta fio egípcio 
nacional pé de gola e revel Nome e brasão 
do município bordada medindo 
aproximadamente 13x13 cm  

INDIANA 
UNIFORMES 

UN 100,00 90,00 9.000,00 

001 21 Camisa feminina manga curta fio egípcio 
nacional pé de gola e vivo Tecido de 
fabricação nacional em ligamento panamá de 
urdume e trama, composto por fios 
penteados de algodão egípcio, com 
beneficiamento final siliconado e graxo de 
caráter iônico. Pala dupla, costura dupla 
embutida, 07 botões frontais tamanho 18, 02 
(dois) botões tamanho 18 em cada punho, 
punho com cantos chanfrados, de 

INDIANA 
UNIFORMES 

UN 100,00 90,00 9.000,00 
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aproximadamente 7 (sete) cm. Composição 
das peças: 100% algodão, título 40/1 
urdume/40/1 trama, peso aproximado 3,51 
oz/yd2 / 119,3 / m2. entretelas de reforço 
macias para cunho e colarinho, botão 
reserva tamanho 18, logo do município 
bordado 
 
na parte frontal. Entrega dos produtos: 
Camisas passadas e dobradas, com suporte 
de colarinho "borboleta" e presa por no 
mínimo 4 clips plásticos. Embalagem 
individual de plástico transparente.  

001 22 Camisa feminina manga longa fio egípcio 
nacional pé de gola e revel Nome e brasão 
do município bordada medindo 
aproximadamente 13x13 cm  

INDIANA 
UNIFORMES 

UN 100,00 109,00 10.900,00 

001 23 Camisa feminina manga longa fio egípcio 
nacional pé de gola e vivo   

INDIANA 
UNIFORMES 

UN 100,00 109,00 10.900,00 

001 24 Camisa masculina manga curta fio egípcio 
nacional pé de gola e vivo   

INDIANA 
UNIFORMES 

UN 100,00 90,00 9.000,00 

001 25 Camisa masculina manga curta fio egípcio 
nacional pé de gola e vivo Nome, brasão do 
município bordado medindo 
aproximadamente 13x13 cm  

INDIANA 
UNIFORMES 

UN 100,00 90,00 9.000,00 

001 26 Camisa masculina manga longa fio egípcio 
nacional pé de gola e revel Nome, logomarca 
do setor bordada medindo aproximadamente 
13x13 cm  

INDIANA 
UNIFORMES 

UN 100,00 109,00 10.900,00 

001 27 Camisa masculina manga longa fio egípcio 
nacional pé de gola e vivo   

INDIANA 
UNIFORMES 

UN 100,00 109,00 10.900,00 

001 28 Camisa modelo social feminino ESLIM, 
CONFECCIONADA COM AS MEDIDAS DE 
CADA SERVIDOR, SENDO AFERIDAS AS 
MEDIDAS EM LOCO PELA EMPRESA. 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
POLIÉSTER COM ELASTANO. MANGAS 
3/4, COM ACABAMENTO EM OUTRA COR, 
APLICAÇÃO DE BORDADO DE 1ª 
QUALIDADE NA MANGA ESQUERDA COM 
A BANDEIRA DO BRASIL, TAMANHO 3 CM 
X 6 CM E APLICAÇÃO DE BORDADO DE 1ª 
QUALIDADE NA MANGA DIREITA COM A 
BANDEIRA DO MUNICÍPIO, TAMANHA 3 
CM X 6 CM. A PARTE POSTERIOR COM 
UMA PREGA NAS COSTAS. A PARTE 
FRONTAL COM UMA COSTURA EM V 
SAINDO DA GOLA ATÉ O FINAL DA 
CAMISA. DEVERÁ POSSUIR DOIS 
BOLSOS NA PARTE FRONTAL, MODELO 
INTERNO, DISFARÇADO COM UMA 
PREGA PARA COLOCAÇÃO DE CANETA. 
APLICAÇÃO DE BORDADO DE 1ª 
QUALIDADE DO BRASÃO DO MUNICÍPIO 
NA PARTE FRONTAL, ALTURA DO BOLSO 
DO LADO ESQUERDO. GOLA MODELO 

INDIANA 
UNIFORMES 

UNID 100,00 90,00 9.000,00 
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ESPORTE FINO, COM ACABAMENTO 
INTERNO EM OUTRA COR (MESMA COR 
DO ACABAMENTO DA MANGA). 
FECHAMENTO COM BOTÕES.  

001 29 Camisa modelo social masculino ESLIM, 
CONFECCIONADA COM AS MEDIDAS DE 
CADA SERVIDOR, SENDO AFERIDAS AS 
MEDIDAS EM LOCO PELA EMPRESA. 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
POLIÉSTER COM ELASTANO. MANGAS 
LONGA, COM ACABAMENTO EM VIÉS DE 
OUTRA COR NO PUNHO E FECHAMENTO 
COM 2 BOTÕES. APLICAÇÃO DE 
BORDADO DE 1ª QUALIDADE NA MANGA 
ESQUERDA COM A BANDEIRA DO 
BRASIL, TAMANHO 3 CM X 6 CM E 
APLICAÇÃO DE BORDADO DE 1ª 
QUALIDADE NA MANGA DIREITA COM A 
BANDEIRA DO MUNICÍPIO, TAMANHA 3 
CM X 6 CM. A PARTE POSTERIOR COM 
UMA PREGA NAS COSTAS. A PARTE 
FRONTAL DEVERÁ POSSUIR DOIS 
BOLSOS MODELO INTERNO, 
DISFARÇADO COM UMA PREGA PARA 
COLOCAÇÃO DE CANETA. APLICAÇÃO 
DE BORDADO DE 1ª QUALIDADE DO 
BRASÃO DO MUNICÍPIO NA PARTE 
FRONTAL, ALTURA DO BOLSO DO LADO 
ESQUERDO. GOLA MODELO ESPORTE 
FINO, COM ACABAMENTO INTERNO EM 
OUTRA COR (MESMA COR DO 
ACABAMENTO DA MANGA). 
FECHAMENTO COM BOTÕES  

INDIANA 
UNIFORMES 

UNID 100,00 110,00 11.000,00 

001 30 Camisa social gola padre tecido misto (67% 
poliester 33% algodão) Ótimo acabamento, 
fácil lavagem.    

INDIANA 
UNIFORMES 

UNID 100,00 90,00 9.000,00 

001 65 Camisete feminina manga curta fio egípcio 
nacional pé de gola e vivo   

INDIANA 
UNIFORMES 

UN 200,00 89,00 17.800,00 

001 66 Camisete feminina manga longa fio egípcio 
nacional pé de gola vivo   

INDIANA 
UNIFORMES 

UN 160,00 108,00 17.280,00 

 TOTAL  156.640,00 

 
 
3. VALIDADE DA ATA  

 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de 

assinatura deste documento, não podendo ser prorrogada. 

 
4. REVISÃO E CANCELAMENTO 
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A revisão da ata e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto 

nº 7.892/2013. 

É vedado efetuar acréscimos aos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, conforme o § 1º, art. 12 do Decreto nº 

7.892/2013. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos insumos referentes ao objeto registrado, cabendo à 

Município de Indianópolis promover as negociações junto aos fornecedores. 

Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado. 

Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, poderá ser liberado o fornecedor caso a comunicação ocorra ANTES do pedido de 

fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e dos comprovantes 

apresentados, e convocará os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

• descumprir as condições da ata de registro de preços; 

• não assinar a ata de registro de preços e os contratos dela advindos, no prazo estabelecido 

pelo Município de Indianópolis, sem justificativa aceitável. 

• não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
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• não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

•  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520/2002 

•  Não manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, necessárias para que todos os níveis de serviços acordados sejam cumpridos com 

utilização eficiente dos recursos disponíveis. 

• Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: por 

razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor. 

 
5.  DA CONTRATAÇÃO COM O FORNECEDOR 

 
 A contratação com o fornecedor registrado será realizada, conforme disposto no artigo 62 da Lei 

nº 8.666/1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892/2013. 

As condições de fornecimento constam do termo de referência e da ata de registro de preços, e 

poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na ata permanece vantajoso, mediante 

realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

A ordem de classificação dos fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas 

contratações. 

É vedada a subcontratação total do objeto da ata de registro de preços. Salvo no caso de 

subcontratação parcial, desde que expressamente autorizado. 
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Durante a vigência da ata, a fiscalização será exercida por um representante do Município, ao 

qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem durante a vigência da ata de registro de preços. 

A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência do fornecedor registrado 

em igualdade de condições. 

 
6. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO POR ÓRGÃO OU ENTIDADE PARTICIPANTE E 

NÃO PARTICIPANTE 

 
Poderão utilizar-se da presente ata qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, respeitados os quantitativos do parágrafo 4° do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, 

combinado com o inciso III do art. 9° do mesmo Decreto, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, 

desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitada, no que couber, as condições e as regras 

dispostas no referido decreto. 

Caberá ao fornecedor beneficiário desta ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com o Município de Indianópolis. 

As aquisições adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder 100% (cem por cento) 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados nesta ata.  

Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente, a responsabilidade 

pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao Município de Indianópolis. 

Após a autorização, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES 

 
A CONTRATADA obriga-se a: 

 a. Fornecer o objeto desta ata de registro de preços estritamente de acordo com a 

especificação constante na Cláusula Primeira desta ata e no edital e seus anexos. 
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 b. - Arcar com os impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e cíveis 

decorrentes do fornecimento ora contratado; 

 c. - Manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão SRP nº 33/2022. 

 d. - Emitir documento fiscal em conformidade com o edital em até 05 (cinco) dias após a 

prestação de serviços/fornecimento. 

 e. - Comunicar, imediata e formalmente à Município de Indianópolis quando, por motivo de 

força maior, se tornar impossível o fornecimento dos produtos dentro do prazo solicitado, apresentando 

ainda, justificativa e indicação de uma nova data para a efetivação da entrega, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas nessa ata. 

 f. - Rejeitar qualquer pedido/solicitação de compra do objeto ora contratado que não tenha 

partido do Município de Indianópolis, exceto se formalmente autorizada para tal, por meio de documento 

específico. 

 g. - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

 h. Responder à Município de Indianópolis e/ou a terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua eventual demora ou omissão na condução do objeto deste termo de referência, ou por 

erros relativos à sua execução. 

 i. - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos causados por culpa ou por dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem 

como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 

atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente objeto deste Termo de Referência. 

 j. - Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores (guias e demais 

documentos necessários) para a perfeita execução dos serviços. 

 k. - Informar à Município de Indianópolis, formalmente e por escrito, quanto às ocorrências 

que possam vir a embaraçar a execução dos serviços. 

 l. - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Município de Indianópolis, 

atendendo prontamente a quaisquer solicitações. 
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 m. - Manter preposto aprovado pelo Município de Indianópolis por meio da fiscalização, 

durante toda a execução do objeto deste termo de referência, para representá-lo sempre que for necessário. 

 n. - Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 

informações e documentos que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, 

sejam relacionados ou não com fornecimento/prestação do serviço objeto deste Termo de Referência, 

devendo, ainda, seus empregados manterem sigilo a respeito das informações que, porventura, cheguem ao 

seu conhecimento por força da execução do serviço/fornecimento, sob pena da aplicação das sanções 

cabíveis. 

O Município de Indianópolis obriga-se a: 

 a - Cumprir todas as normas e condições do presente termo. 

 b - Comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer alteração referente aos termos desta 

ata, incluindo mudança do local de entrega. 

 c - Acompanhar a execução desta ata de registro de preços e dos contratos dela advindos e 

efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

 d - Prestar os esclarecimentos necessários à CONTRATADA para o perfeito cumprimento das 

obrigações assumidas. 

 e - Atestar as notas fiscais emitidas, após a efetiva entrega do objeto contratado.  

 f - Fornecer à empresa vencedora, informações e demais elementos necessários para o 

perfeito cumprimento da presente ata de registro de preços. 

Fiscalizar, controlar e gerenciar os termos desta ata de registro de preços e dos contratos dela 

advindos. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA reconhece expressamente que o presente instrumento não 

gera entre as partes qualquer vínculo empregatício face à completa ausência dos elementos configuradores da 

relação de emprego. 

 
8. DO PAGAMENTO 

 
A nota fiscal emitida pela CONTRATADA deverá ser obrigatoriamente em nome de MUNICÍPIO DE 

INDIANÓPOLIS – CNPJ 75.798.355/0001-77. 
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O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS efetuará o pagamento referente aos serviços 

prestados/materiais entregues em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da documentação 

fiscal da CONTRATADA (Nota Fiscal/Fatura discriminativa). 

A CONTRATADA deverá faturar os serviços prestados/materiais entregues conforme Nota de 

Empenho enviada pelo Município. 

No caso de envio de nota fiscal por meio PRESENCIAL, as mesmas deverão ser enviadas, 

obrigatoriamente, para o e-mail licitacao@indianopolis.pr.gov.br. 

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os 

mesmos restituídos à EMPRESA VENCEDORA para as correções necessárias, não respondendo o Município de 

Indianópolis por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS não é contribuinte do ICMS. 

Será de responsabilidade da contratada o recolhimento do ISS. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

(6/100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6% 

365 

 
No ato do pagamento a empresa vencedora deverá apresentar junto à Nota Fiscal as Certidões 

Negativas da DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, Trabalhista e do FGTS, em plena validade (sendo que é de 

responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação - Regularidade Fiscal) 

 
9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será 

descredenciada no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores pelo prazo de até 2 (dois) anos, 

sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais penalidades legais, garantida a prévia defesa e o 

contraditório, a CONTRATADA que: 
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• Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validade de 

sua proposta; 

• Cometer fraude fiscal; 

• Apresentar documento falso; 

• Fizer declaração falsa; 

• Comportar-se de modo inidôneo; 

• Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

• Não mantiver a proposta; 

• Retardar a execução do objeto; 

• Falhar na execução do objeto ora contratado; e 

• Fraudar a execução do objeto ora contratado. 

 

          Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98 e 99 

da Lei nº 8.666/93.  

A CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo Município, 

de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 

assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

• Após a formalização deste registro de preços, aplicar-se-á pena de advertência, que deverá ser 

feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra recibo da CONTRATADA, estabelecendo prazo 

para cumprimento das obrigações descumpridas; 

• Descumprido o prazo estipulado para entrega conforme edital, aplicar-se-á multa 0,3% (três 

décimos por cento) sobre o valor da ata a cada ocorrência incorrida pela CONTRATADA, sem prejuízo das 

demais penalidades; 

• Não havendo mais interesse do Município na execução do objeto, total ou parcialmente, em 

razão do descumprimento, por parte da CONTRATADA de qualquer das condições avençadas, poderá ser 
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aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da ata, nos termos do inciso II do art. 87 da Lei 8.666/93, 

sem prejuízo da reparação dos danos eventualmente suportados pelo Município. 

• O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA. 

• Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.  

 
O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que esteja 

sujeita a CONTRATADA, nos termos dos Artigos 86, 87 e 88 da Lei 8666/93; 

Das sanções previstas nos itens anteriores caberá recurso e a fundamentação deverá ser 

formulada pela CONTRATADA no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em que for oficiada 

pelo Município, da aplicação da pena, em observância ao princípio da ampla defesa e do contraditório. 

 
10. DA RESCISÃO 

 
 

Caberá ao Município o direito de rescindir unilateralmente esta Ata de Registro de Preços, 

ocorrendo uma ou mais das hipóteses previstas nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8666/93, o que a CONTRATADA 

declara expressamente reconhecer. 

Na hipótese da rescisão se der por culpa da CONTRATADA, fica o Município autorizada a reter, até 

o limite dos prejuízos experimentados, os créditos corrigidos a que aquela tenha direito. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 

 
As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
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A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 

Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Integram esta ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão para Registro 

de Preços nº 33/2022 / SRP e a proposta da empresa. 

Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 

10.024/2019, do Decreto n° 3.555/2000, do Decreto nº 7.892/2013, do Decreto nº 8.520/2014, do Decreto nº 

3.722/2001, da Lei Complementar nº 123/2006, e da Lei nº 8.666/1993, subsidiariamente. 

Qualquer tolerância das partes quanto ao descumprimento das cláusulas do presente instrumento 

constituirá mera liberalidade, não configurando renúncia ou novação do contrato ou de suas cláusulas que 

poderão ser exigidos a qualquer tempo. 

 
11. DO FORO 

 
O foro para dirimir questões relativas à presente Ata de Registro de Preços, será o da Justiça 

Comum da Comarca de Cianorte/PR. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 
Indianópolis, Paraná, em 12/05/2022. 

 
 

_________________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 

JULIANO TREVISAN CORDEIRO 
 
 
 

_________________________________________________________ 
CLAUDIO JOSÉ BRAMBILA EPP 

CLAUDIO JOSÉ BRAMBILA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º 45/2022 

Pregão 33/2022 

 

GESTOR: MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 75.798.355/0001-77 

 

No dia 12/05/2022, o Município de Indianópolis, com sede na Praça Caramuru, 150, bairro Centro, 

Indianópolis/PR, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 75.798.355/0001-77, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Juliano Trevisan Cordeiro, inscrito no CPF sob o nº 022.155.579-07, portador da Carteira de 

Identidade nº 5.072.907-9 SSP/PR, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 33/2022, processo administrativo n.º 58/2022, RESOLVE registrar os preços da 

empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade 

cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e da Lei 

nº 10.520 de 17 de junho de 2002, e do Decreto nº 7892 de 23 de janeiro de 2013, e demais normas legais 

aplicáveis e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
Empresa classificada em 1º lugar: KELLEN BARRANCO FAVA VENDRAMINI CONFECÇÕES, inscrita 

no CNPJ sob o nº 35.059.086/0001-02, com sede na ROD 466, SN KM 8 LOJA 1 - CEP: 87800000 - BAIRRO: 

INDUSTRIAL, em Rondon/PR, neste ato representada por KELLEN BARRANCO FAVA VENDRAMINI, inscrita no 

Cadastro de Pessoa Física sob o nº 007.166.239-19. 

 
1. DO OBJETO 

 
A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto Registro de preços para aquisição de 

uniformes diversos confeccionados sob medida para uso dos profissionais e para distribuição entre os 

estudantes das escolas públicas do município de Indianópolis, conforme descrição constante nos anexos do 
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edital do Pregão n° 33/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
As especificações técnicas constantes no Processo Administrativo do Pregão n° 33/2022 integram 

essa Ata de Registro de Preço, independentemente da transcrição.  

Os materiais/serviços poderão ser solicitados repetidas vezes, respeitando-se o limite de 

quantitativos estipulados nesta ata. 

 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas inerentes aos fornecimentos/serviços 

como, por exemplo: encargos trabalhistas e previdenciários, hospedagem, alimentação do motorista, 

impostos, taxas, estacionamentos, carga e descarga, despesas dos veículos (combustível, manutenção, 

acidentes, multas, licenciamentos, seguro geral, substituição de pneus, peças e acessórios, troca de óleo, 

filtros, etc.), diárias e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora licitados, sendo vedado 

à CONTRATADA qualquer pleito posterior a este título. 

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas na 

proposta são as que seguem:  

 

Lote Item Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de medida 

Quantidade Preço 
unitário 

Preço 
total 

001 1 Agasalho verde com detalhes em vermelho e 
branco, com logo do PMI na frente, ao lado 
esquerdo do agasalho, na altura do peito, 
identificação da Secretaria; composição do tecido 
100% poliéster, tecnologia climacool, gola alta, 
logo bordada, manga longa, abertura em zíper, 
forro interno em tela (tamanhos: P, M, G, GG a 
definir na contratação).  

MAGSON UNID 100,00 92,00 9.200,00 

001 2 Avental de frente oxford tiras de ajuste de cintura 1 
bolso inferior  lado direito  

MAGSON UNID 20,00 22,00 440,00 

001 3 Avental de médico em oxford mangas compridas 
tamanhos PP ao XG   

MAGSON UNID 20,00 22,00 440,00 

001 4 Avental grande sarja 100% algodão 83x74x23cm 
(altura x barra x peito)   

MAGSON UNID 20,00 22,00 440,00 

001 9 Calça brim 100% algodão 2 bolsos na frente e 1 
nas costas  com a logo do município estampada, 
nos tamanhos: P, M, G e GG.  

MAGSON UN 80,00 70,00 5.600,00 

001 10 Calça brim azul 2 bolsos na frente e 1 atrás brasão 
bordado) 260g/m² Cós de elástico nas costas, com 
cordão na parte da frente, e um botão para unir o 

MAGSON UNID 80,00 70,00 5.600,00 
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lado direito ao lado esquerdo. Abertura frontal com 
botões. Sarja 3x1, composição 100% algodão, 
tecido pré-encolhido, com tingimento e cores 
firmes. Tamanhos PP ao XG.  

001 11 Calça em brim 100% algodão 260g/m² fecho em 
botões passante para cinto 6 bolsos: 2 traseiros, 2 
frontais e 2 laterais.  

MAGSON UNID 80,00 70,00 5.600,00 

001 12 Calça em brim 100% algodão meio elástico fecho 
botão passante de cinto 4 bolsos: 2 traseiros e 2 
frontal.  

MAGSON UNID 80,00 70,00 5.600,00 

001 13 Calça em brim com elástico toda volta e faixa 
refletiva 100% algodão 4 bolsos: 2 traseiro e 2 
frontais.  

MAGSON UNID 80,00 70,00 5.600,00 

001 14 Calça em polialgodão (65% Poliéster e 
35%Algodão) 290g/m² largura de 1,65m na cor 
azul royal (Pantone 19-3952 TC), com faixas 
laterais na cor azul marinho Pantone 19-3920TC 
com largura de 5,5cm ,com silk simples na faixas 
na cor branca, com friso branco de 0,3mm de 
largura entre as cores azul royal e azul marinho 
com elástico de 4 cm rebatido com cinco 
pesponto. Produção: Fechamento interno (gancho, 
entre pernas e aplicação de friso) costurado em 
maquina overloque com fios e linha na cor azul 
royal. O elástico deverá ser rebatido em máquina 
elástiqueira com cinco pespontos, as barras 
deverão ser pespontadas em máquina galoneira 2 
agulhas bitola larga medindo 2cm acabada.  

MAGSON UNID 200,00 45,00 9.000,00 

001 69 Conjunto profissional 100% algodão Calça em 
Brim, fechamento com botões e cós meio elástico. 
Camisa manga curta em Brim leve com gola e 
botões embutidos  

MAGSON CJ 16,00 145,00 2.320,00 

001 70 Conjunto profissional com faixas refletivas em brim 
100% algodão Calça em Brim, fechamento com 
botões e cós meio elástico. Camisa manga curta 
em Brim leve com gola.  

MAGSON CJ 12,00 145,00 1.740,00 

001 87 Macacão profissional manga curta em brim 
pesado 100% algodão   

MAGSON UNID 40,00 145,00 5.800,00 

 TOTAL  57.380,00 

 
 
 
 
3. VALIDADE DA ATA  

 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de 

assinatura deste documento, não podendo ser prorrogada. 

 
4. REVISÃO E CANCELAMENTO 
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A revisão da ata e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto 

nº 7.892/2013. 

É vedado efetuar acréscimos aos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, conforme o § 1º, art. 12 do Decreto nº 

7.892/2013. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos insumos referentes ao objeto registrado, cabendo à 

Município de Indianópolis promover as negociações junto aos fornecedores. 

Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado. 

Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, poderá ser liberado o fornecedor caso a comunicação ocorra ANTES do pedido de 

fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e dos comprovantes 

apresentados, e convocará os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

• descumprir as condições da ata de registro de preços; 

• não assinar a ata de registro de preços e os contratos dela advindos, no prazo estabelecido 

pelo Município de Indianópolis, sem justificativa aceitável. 

• não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
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• não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

•  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no 

art. 7º da Lei nº 10.520/2002 

•  Não manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, necessárias para que todos os níveis de serviços acordados sejam cumpridos 

com utilização eficiente dos recursos disponíveis. 

• Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: por 

razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor. 

 
5.  DA CONTRATAÇÃO COM O FORNECEDOR 

 
 A contratação com o fornecedor registrado será realizada, conforme disposto no artigo 62 da Lei 

nº 8.666/1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892/2013. 

As condições de fornecimento constam do termo de referência e da ata de registro de preços, e 

poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na ata permanece vantajoso, mediante 

realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

A ordem de classificação dos fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas 

contratações. 

É vedada a subcontratação total do objeto da ata de registro de preços. Salvo no caso de 

subcontratação parcial, desde que expressamente autorizado. 
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Durante a vigência da ata, a fiscalização será exercida por um representante do Município, ao 

qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem durante a vigência da ata de registro de preços. 

A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência do fornecedor registrado 

em igualdade de condições. 

 
6. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO POR ÓRGÃO OU ENTIDADE PARTICIPANTE E 

NÃO PARTICIPANTE 

 
Poderão utilizar-se da presente ata qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, respeitados os quantitativos do parágrafo 4° do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, 

combinado com o inciso III do art. 9° do mesmo Decreto, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, 

desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitada, no que couber, as condições e as regras 

dispostas no referido decreto. 

Caberá ao fornecedor beneficiário desta ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com o Município de Indianópolis. 

As aquisições adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder 100% (cem por cento) 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados nesta ata.  

Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente, a responsabilidade 

pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao Município de Indianópolis. 

Após a autorização, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES 

 
A CONTRATADA obriga-se a: 

 a. Fornecer o objeto desta ata de registro de preços estritamente de acordo com a 

especificação constante na Cláusula Primeira desta ata e no edital e seus anexos. 
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 b. - Arcar com os impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e cíveis 

decorrentes do fornecimento ora contratado; 

 c. - Manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão SRP nº 33/2022. 

 d. - Emitir documento fiscal em conformidade com o edital em até 05 (cinco) dias após a 

prestação de serviços/fornecimento. 

 e. - Comunicar, imediata e formalmente à Município de Indianópolis quando, por motivo de 

força maior, se tornar impossível o fornecimento dos produtos dentro do prazo solicitado, apresentando 

ainda, justificativa e indicação de uma nova data para a efetivação da entrega, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas nessa ata. 

 f. - Rejeitar qualquer pedido/solicitação de compra do objeto ora contratado que não tenha 

partido do Município de Indianópolis, exceto se formalmente autorizada para tal, por meio de documento 

específico. 

 g. - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

 h. Responder à Município de Indianópolis e/ou a terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua eventual demora ou omissão na condução do objeto deste termo de referência, ou por 

erros relativos à sua execução. 

 i. - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos causados por culpa ou por dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem 

como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 

atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente objeto deste Termo de Referência. 

 j. - Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores (guias e demais 

documentos necessários) para a perfeita execução dos serviços. 

 k. - Informar à Município de Indianópolis, formalmente e por escrito, quanto às ocorrências 

que possam vir a embaraçar a execução dos serviços. 

 l. - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Município de Indianópolis, 

atendendo prontamente a quaisquer solicitações. 
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 m. - Manter preposto aprovado pelo Município de Indianópolis por meio da fiscalização, 

durante toda a execução do objeto deste termo de referência, para representá-lo sempre que for necessário. 

 n. - Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 

informações e documentos que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, 

sejam relacionados ou não com fornecimento/prestação do serviço objeto deste Termo de Referência, 

devendo, ainda, seus empregados manterem sigilo a respeito das informações que, porventura, cheguem ao 

seu conhecimento por força da execução do serviço/fornecimento, sob pena da aplicação das sanções 

cabíveis. 

O Município de Indianópolis obriga-se a: 

 a - Cumprir todas as normas e condições do presente termo. 

 b - Comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer alteração referente aos termos desta 

ata, incluindo mudança do local de entrega. 

 c - Acompanhar a execução desta ata de registro de preços e dos contratos dela advindos e 

efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

 d - Prestar os esclarecimentos necessários à CONTRATADA para o perfeito cumprimento das 

obrigações assumidas. 

 e - Atestar as notas fiscais emitidas, após a efetiva entrega do objeto contratado.  

 f - Fornecer à empresa vencedora, informações e demais elementos necessários para o 

perfeito cumprimento da presente ata de registro de preços. 

Fiscalizar, controlar e gerenciar os termos desta ata de registro de preços e dos contratos dela 

advindos. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA reconhece expressamente que o presente instrumento não 

gera entre as partes qualquer vínculo empregatício face à completa ausência dos elementos configuradores da 

relação de emprego. 

 
8. DO PAGAMENTO 

 
A nota fiscal emitida pela CONTRATADA deverá ser obrigatoriamente em nome de MUNICÍPIO DE 

INDIANÓPOLIS – CNPJ 75.798.355/0001-77. 
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O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS efetuará o pagamento referente aos serviços 

prestados/materiais entregues em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da documentação 

fiscal da CONTRATADA (Nota Fiscal/Fatura discriminativa). 

A CONTRATADA deverá faturar os serviços prestados/materiais entregues conforme Nota de 

Empenho enviada pelo Município. 

No caso de envio de nota fiscal por meio PRESENCIAL, as mesmas deverão ser enviadas, 

obrigatoriamente, para o e-mail licitacao@indianopolis.pr.gov.br. 

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os 

mesmos restituídos à EMPRESA VENCEDORA para as correções necessárias, não respondendo o Município de 

Indianópolis por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS não é contribuinte do ICMS. 

Será de responsabilidade da contratada o recolhimento do ISS. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

(6/100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6% 

365 

 
No ato do pagamento a empresa vencedora deverá apresentar junto à Nota Fiscal as Certidões 

Negativas da DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, Trabalhista e do FGTS, em plena validade (sendo que é de 

responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação - Regularidade Fiscal) 

 
9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será 

descredenciada no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores pelo prazo de até 2 (dois) anos, 

sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais penalidades legais, garantida a prévia defesa e o 

contraditório, a CONTRATADA que: 
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• Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validade de 

sua proposta; 

• Cometer fraude fiscal; 

• Apresentar documento falso; 

• Fizer declaração falsa; 

• Comportar-se de modo inidôneo; 

• Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

• Não mantiver a proposta; 

• Retardar a execução do objeto; 

• Falhar na execução do objeto ora contratado; e 

• Fraudar a execução do objeto ora contratado. 

 

          Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 

98 e 99 da Lei nº 8.666/93.  

A CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo Município, 

de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 

assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

• Após a formalização deste registro de preços, aplicar-se-á pena de advertência, que deverá ser 

feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra recibo da CONTRATADA, estabelecendo prazo 

para cumprimento das obrigações descumpridas; 

• Descumprido o prazo estipulado para entrega conforme edital, aplicar-se-á multa 0,3% (três 

décimos por cento) sobre o valor da ata a cada ocorrência incorrida pela CONTRATADA, sem prejuízo das 

demais penalidades; 

• Não havendo mais interesse do Município na execução do objeto, total ou parcialmente, em 

razão do descumprimento, por parte da CONTRATADA de qualquer das condições avençadas, poderá ser 
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aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da ata, nos termos do inciso II do art. 87 da Lei 8.666/93, 

sem prejuízo da reparação dos danos eventualmente suportados pelo Município. 

• O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA. 

• Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.  

 
O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que esteja 

sujeita a CONTRATADA, nos termos dos Artigos 86, 87 e 88 da Lei 8666/93; 

Das sanções previstas nos itens anteriores caberá recurso e a fundamentação deverá ser 

formulada pela CONTRATADA no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em que for oficiada 

pelo Município, da aplicação da pena, em observância ao princípio da ampla defesa e do contraditório. 

 
10. DA RESCISÃO 

 
 

Caberá ao Município o direito de rescindir unilateralmente esta Ata de Registro de Preços, 

ocorrendo uma ou mais das hipóteses previstas nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8666/93, o que a CONTRATADA 

declara expressamente reconhecer. 

Na hipótese da rescisão se der por culpa da CONTRATADA, fica o Município autorizada a reter, até 

o limite dos prejuízos experimentados, os créditos corrigidos a que aquela tenha direito. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 

 
As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
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A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 

Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Integram esta ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão para Registro 

de Preços nº 33/2022 / SRP e a proposta da empresa. 

Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 

10.024/2019, do Decreto n° 3.555/2000, do Decreto nº 7.892/2013, do Decreto nº 8.520/2014, do Decreto nº 

3.722/2001, da Lei Complementar nº 123/2006, e da Lei nº 8.666/1993, subsidiariamente. 

Qualquer tolerância das partes quanto ao descumprimento das cláusulas do presente instrumento 

constituirá mera liberalidade, não configurando renúncia ou novação do contrato ou de suas cláusulas que 

poderão ser exigidos a qualquer tempo. 

 
11. DO FORO 

 
O foro para dirimir questões relativas à presente Ata de Registro de Preços, será o da Justiça 

Comum da Comarca de Cianorte/PR. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
Indianópolis, Paraná, em 12/05/2022. 

 
 

_______________________________________________ 
MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 

JULIANO TREVISAN CORDEIRO 
 
 
 
 

_________________________________________________________ 
KELLEN BARRANCO FAVA VENDRAMINI CONFECÇÕES 

KELLEN BARRANCO FAVA VENDRAMINI 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º 46/2022 

Pregão 33/2022 

  

GESTOR: MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 75.798.355/0001-77 

 

No dia 12/05/2022, o Município de Indianópolis, com sede na Praça Caramuru, 150, bairro Centro, 

Indianópolis/PR, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 75.798.355/0001-77, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Juliano Trevisan Cordeiro, inscrito no CPF sob o nº 022.155.579-07, portador da Carteira de 

Identidade nº 5.072.907-9 SSP/PR, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 33/2022, processo administrativo n.º 58/2022, RESOLVE registrar os preços da 

empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade 

cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e da Lei 

nº 10.520 de 17 de junho de 2002, e do Decreto nº 7892 de 23 de janeiro de 2013, e demais normas legais 

aplicáveis e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
Empresa classificada em 1º lugar: SERGIO CONFECÇÕES EIRELI EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 

72.264.344/0001-19, com sede na RUA VITÓRIA, 475 LOJA 02 - CEP: 87020320 - BAIRRO: VILA ESPERANÇA, em 

Maringá/PR, neste ato representada por SERGIO PAULO ABUJANRA JUNIOR, inscrita no Cadastro de Pessoa 

Física sob o nº 640.682.269-20. 

 
1. DO OBJETO 

 
A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto Registro de preços para aquisição de 

uniformes diversos confeccionados sob medida para uso dos profissionais e para distribuição entre os 

estudantes das escolas públicas do município de Indianópolis, conforme descrição constante nos anexos do 
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edital do Pregão n° 33/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
As especificações técnicas constantes no Processo Administrativo do Pregão n° 33/2022 integram 

essa Ata de Registro de Preço, independentemente da transcrição.  

Os materiais/serviços poderão ser solicitados repetidas vezes, respeitando-se o limite de 

quantitativos estipulados nesta ata. 

 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas inerentes aos fornecimentos/serviços 

como, por exemplo: encargos trabalhistas e previdenciários, hospedagem, alimentação do motorista, 

impostos, taxas, estacionamentos, carga e descarga, despesas dos veículos (combustível, manutenção, 

acidentes, multas, licenciamentos, seguro geral, substituição de pneus, peças e acessórios, troca de óleo, 

filtros, etc.), diárias e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora licitados, sendo vedado 

à CONTRATADA qualquer pleito posterior a este título. 

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas na 

proposta são as que seguem:  

 

Lote Item Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de medida 

Quantidade 

  
Preço 
unitário 

Preço 
total 

001 6 Bermuda tactel 100% poliéster acabamento 
dry Nota pilling: 5/Isento. Estrutura (NBR 
12546): Tela Fator de Proteção Solar 
(AS/NZS4399): 35 UPF Título de Urdume 
(NBR 13216): 8,3 Tex; Título de Trama (NBR 
13216: 22,2Tex; Densidade Urdume 
(NBR10588): 47 fios; Densidade Trama 
(NBR10588): 27 fios. Tamanhos variados (2-
4-6-8-10-12-14-16-PP-P-M-G-GG) a ser 
definido pela administração no momento da 
compra.  

Sergio 
Confecções 

UNID 2.400,00 29,70 71.280,00 

001 51 Camiseta malha fio 30 100% algodão, 
manga curta com ou sem punho, corte v ou 
redondo, cores diversas, com a logo do 
município e da secretaria solicitante, 
impressa frente e costa a decidir de acordo 
com a unidade requerente, evento ou 
campanha, nos tamanhos: P, M, G e GG.  

Sergio 
Confecções 

UN 200,00 35,70 7.140,00 

001 52 Camiseta malha fria 67% poliéster 33% 
viscose pólo manga curta com ou sem 

Sergio 
Confecções 

UN 200,00 37,90 7.580,00 
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punho, com gola, com ou sem bolso, cores 
diversas, com a logo do município, impressa 
frente e/ou bolso, costa a decidir de acordo 
com a unidade requerente, evento ou 
campanha, nos tamanhos: P,M,G e GG.  

001 53 Camiseta malha fria 67% poliéster e 33% 
viscose manga curta com ou sem punho, 
corte v ou redondo, cores diversas, com a 
logo do município e da secretaria solicitante, 
impressa frente e costa a decidir de acordo 
com a unidade requerente, evento ou 
campanha, nos tamanhos: P, M, G e GG. 
 
  

Sergio 
Confecções 

UN 160,00 32,90 5.264,00 

001 55 Camiseta malha piquet 50% algodão 50% 
poliéster pólo manga curta com ou sem 
punho, com gola, com ou sem bolso, cores 
diversas, com a logo do município e da 
secretaria solicitante, impressa frente e|ou 
bolso, costa a decidir de acordo com a 
unidade Requerente, evento ou campanha, 
nos tamanhos: P, M, G e GG.  

Sergio 
Confecções 

UN 200,00 36,40 7.280,00 

001 58 Camiseta manga longa malha 100% algodão 
e estampa nas costas Tamanhos P, M, G e 
GG Nome, logomarca do setor bordada 
medindo aproximadamente 13x13cm  

Sergio 
Confecções 

UNID 300,00 38,90 11.670,00 

001 68 Conjunto infantil (camiseta e short) sendo a 
camiseta em malha fria, 67% poliéster e 33% 
viscose, com ou sem manga, corte v ou 
redondo, cores variadas; short de malha 
helanca de poliamida, cores variadas, com a 
logo do município e secretaria solicitante, 
tamanhos: P, M, G e GG. 
 
  

Sergio 
Confecções 

CJ 600,00 62,90 37.740,00 

001 79 Jaqueta aberta polialgodão felpado 290g/m2 
com zíper com 5mm em nylon destacável, 
contendo bolsos laterais. Na lateral esquerda 
superior terá etiqueta termocolante, tecida 
em fundo tafetá plus na cor branca em alta 
definição com fios de figura em poliéster, 
termocolante pó com recorte a laser nas 
cores da bandeira municipal de Indianópolis. 
Nas costas deverá conter um silk simples na 
cor branca com a identificação do setor em 
arco e Indianópolis/PR com fonte de letra 
Calibri medindo este 21,0 cm de 
comprimento por 8,5 cm de altura. Produção: 
fechamento interno deverá ser 
confeccionado em máquina overloque. Os 
punhos em 100% Poliéster com gramatura 
de 300g/m² deverão ser em máquina 
overloque. O zíper deverá ir da barra ao 
fechamento total da gola. O pesponto do 
zíper, pesponto da boca do bolso e pesponto 
do friso deverá ser costurada em máquina 

Sergio 
Confecções 

UNID 60,00 135,50 8.130,00 
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reta uma agulha. A barra deverá ser feita em 
galoneira duas agulhas bitola larga. Frisos 
deverão ser aplicados com aparelho na 
máquina overloque. O termocolante deverá 
ser aplicado em prensa térmica a 180° em 
sete segundos e costurado em seu contorno 
em máquina filigrana uma agulha para que 
ocorra a melhor fixação da etiqueta e não 
comprometa sua qualidade. Largura 1,65cm.  

001 80 Jaqueta feminina aberta cinturada com ziper 
100% poliester Ribana na manga e na barra 
com bolso frontal, com forro. Nome, 
logomarca do setor bordada medindo 
aproximadamente 13x13 cm  

Sergio 
Confecções 

UN 60,00 109,20 6.552,00 

001 81 Jaqueta feminina aberta com zíper moleton 
03 cabos com laudo Ribana na manga e na 
barra com bolso frontal, com forro. Nome, 
logomarca do setor bordada medindo 
aproximadamente 13x13 cm  

Sergio 
Confecções 

UN 60,00 109,20 6.552,00 

001 82 Jaqueta masculina aberta com ziper. 100% 
poliester Ribana na manga e na barra com 
bolso frontal, com forro. Nome, logomarca do 
setor bordada medindo aproximadamente 
13x13 cm  

Sergio 
Confecções 

UN 60,00 109,20 6.552,00 

001 83 Jogo completo feminino adulto contendo 20 
unidades de camisa de linha em tecido 
100% poliéster Dry gramatura 130g com 
estampa total em transfer; 20 unidades de 
calção de linha em tecido 100% poliéster Dry 
Gramatura 130 g com estampa total em 
transfer, sunga e elástico reforçados. 02 
unidades de camisa de goleiro manga longa 
almofadada em tecido 100% poliéster Dry 
gramatura 130g; 02 unidades de bermuda de 
goleiro almofadada em tecido 100% poliéster 
Dry gramatura 130g; 20 unidades de meião 
pé atoalhado, punho duplo com elástico no 
pé e tornozelo.   

Sergio 
Confecções 

JG 4,00 2.002,00 8.008,00 

001 84 Jogo completo feminino infantil contendo 20 
unidades de camisa de linha em tecido 
100% poliéster Dry gramatura 130g com 
estampa total em transfer; 20 unidades de 
calção de linha em tecido 100% poliéster Dry 
Gramatura 130 g com estampa total em 
transfer, sunga e elástico reforçados. 02 
unidades de camisa de goleiro manga longa 
almofadada em tecido 100% poliéster Dry 
gramatura 130g; 02 unidades de bermuda de 
goleiro almofadada em tecido 100% poliéster 
Dry gramatura 130g; 20 unidades de meião 
pé atoalhado, punho duplo com elástico no 
pé e tornozelo.   

Sergio 
Confecções 

JG 8,00 2.002,00 16.016,00 

001 85 Jogo completo masculino adulto  contendo 
20 unidades de camisa de linha em tecido 
100% poliéster Dry gramatura 130g com 
estampa total em transfer; 20 unidades de 

Sergio 
Confecções 

JG 8,00 2.002,00 16.016,00 
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calção de linha em tecido 100% poliéster Dry 
Gramatura 130 g com estampa total em 
transfer, sunga e elástico reforçados. 02 
unidades de camisa de goleiro manga longa 
almofadada em tecido 100% poliéster Dry 
gramatura 130g; 02 unidades de bermuda de 
goleiro almofadada em tecido 100% poliéster 
Dry gramatura 130g; 20 unidades de meião 
pé atoalhado, punho duplo com elástico no 
pé e tornozelo.   

001 86 Jogo completo masculino infantil contendo 
20 unidades de camisa de linha em tecido 
100% poliéster Dry gramatura 130g com 
estampa total em transfer; 20 unidades de 
calção de linha em tecido 100% poliéster Dry 
Gramatura 130 g com estampa total em 
transfer, sunga e elástico reforçados. 02 
unidades de camisa de goleiro manga longa 
almofadada em tecido 100% poliéster Dry 
gramatura 130g; 02 unidades de bermuda de 
goleiro almofadada em tecido 100% poliéster 
Dry gramatura 130g; 20 unidades de meião 
pé atoalhado, punho duplo com elástico no 
pé e tornozelo.   

Sergio 
Confecções 

JG 8,00 1.801,80 14.414,40 

001 88 Short Saia Helanca 100% poliéster malha 
antipilling Tamanhos variados (2-4-6-8-10-
12-14-16-PP-P-M-G-GG) a ser definido pela 
administração no momento da compra.  

Sergio 
Confecções 

UNID 1.900,00 32,80 62.320,00 

001 89 Uniforme de Atletismo, em tamanhos 
variados com 10 camisas regata em DRY 
FIT, com logo da PMI na frente, ao lado 
esquerdo da camisa (na altura do peito) e 
identificação da PMI e da modalidade na 
costa; 10 bermudas em lycra, 10 meias 
soquete. O jogo pode ser feminino ou 
masculino, com predominância clara ou 
escura, a critério da Administração.  

Sergio 
Confecções 

JG 4,00 910,00 3.640,00 

001 90 Uniforme de Basquetebol, em tamanhos 
variados com 10 camisas em tecido DRY, 10 
bermuda (50 a 70 cm) forradas com elástico 
e cordão em tecido DRY e 10 meiões em cor 
branca com detalhes em verde e vermelho 
com numeração de 4 a 15 na camisa e no 
calção. Com logo da PMI na camisa e no 
calção. O jogo pode ser feminino ou 
masculino, com predominância clara ou 
escura, a critério da Administração  

Sergio 
Confecções 

JG 2,00 910,00 1.820,00 

001 91 Uniforme de Futebol, em tamanhos variados 
com 16 camisas em tecido DRY, 16 calções 
forrados com elástico e cordão em tecido 
DRY e 16 meiões com detalhes em verde e 
vermelho com numeração de 1 a 16 na 
camisa e no calção. Com logo da PMI na 
camisa e no calção. O jogo pode ser 
feminino ou masculino, com predominância 
clara ou escura, a critério da Administração.  

Sergio 
Confecções 

JG 8,00 1.456,00 11.648,00 
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001 92 Uniforme de Futsal, em tamanhos variados 
com 10 camisas em tecido DRY, 10 calções 
forrados com elástico e cordão em tecido 
DRY e 10 meiões em cor branca com 
detalhes em verde e vermelho com 
numeração de 1 a 15 na camisa e no calção. 
Com logo da PMI na camisa e no calção. O 
jogo pode ser feminino ou masculino, com 
predominância clara ou escura, a critério da 
Administração  

Sergio 
Confecções 

JG 8,00 910,00 7.280,00 

 TOTAL   316.902,40 

 
 
3. VALIDADE DA ATA  

 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de 

assinatura deste documento, não podendo ser prorrogada. 

 
4. REVISÃO E CANCELAMENTO 

 
A revisão da ata e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto 

nº 7.892/2013. 

É vedado efetuar acréscimos aos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, conforme o § 1º, art. 12 do Decreto nº 

7.892/2013. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos insumos referentes ao objeto registrado, cabendo à 

Município de Indianópolis promover as negociações junto aos fornecedores. 

Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado. 

Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, poderá ser liberado o fornecedor caso a comunicação ocorra ANTES do pedido de 

fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e dos comprovantes 

apresentados, e convocará os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
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A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

• descumprir as condições da ata de registro de preços; 

• não assinar a ata de registro de preços e os contratos dela advindos, no prazo estabelecido 

pelo Município de Indianópolis, sem justificativa aceitável. 

• não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

• não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

•  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520/2002 

•  Não manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, necessárias para que todos os níveis de serviços acordados sejam cumpridos com 

utilização eficiente dos recursos disponíveis. 

• Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: por 

razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor. 

 
5.  DA CONTRATAÇÃO COM O FORNECEDOR 
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 A contratação com o fornecedor registrado será realizada, conforme disposto no artigo 62 da Lei 

nº 8.666/1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892/2013. 

As condições de fornecimento constam do termo de referência e da ata de registro de preços, e 

poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na ata permanece vantajoso, mediante 

realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

A ordem de classificação dos fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas 

contratações. 

É vedada a subcontratação total do objeto da ata de registro de preços. Salvo no caso de 

subcontratação parcial, desde que expressamente autorizado. 

Durante a vigência da ata, a fiscalização será exercida por um representante do Município, ao 

qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem durante a vigência da ata de registro de preços. 

A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência do fornecedor registrado 

em igualdade de condições. 

 
6. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO POR ÓRGÃO OU ENTIDADE PARTICIPANTE E 

NÃO PARTICIPANTE 

 
Poderão utilizar-se da presente ata qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, respeitados os quantitativos do parágrafo 4° do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, 

combinado com o inciso III do art. 9° do mesmo Decreto, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, 

desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitada, no que couber, as condições e as regras 

dispostas no referido decreto. 

Caberá ao fornecedor beneficiário desta ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com o Município de Indianópolis. 
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As aquisições adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder 100% (cem por cento) 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados nesta ata.  

Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente, a responsabilidade 

pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao Município de Indianópolis. 

Após a autorização, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES 

 
A CONTRATADA obriga-se a: 

 a. Fornecer o objeto desta ata de registro de preços estritamente de acordo com a 

especificação constante na Cláusula Primeira desta ata e no edital e seus anexos. 

 b. - Arcar com os impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e cíveis 

decorrentes do fornecimento ora contratado; 

 c. - Manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão SRP nº 33/2022. 

 d. - Emitir documento fiscal em conformidade com o edital em até 05 (cinco) dias após a 

prestação de serviços/fornecimento. 

 e. - Comunicar, imediata e formalmente à Município de Indianópolis quando, por motivo de 

força maior, se tornar impossível o fornecimento dos produtos dentro do prazo solicitado, apresentando 

ainda, justificativa e indicação de uma nova data para a efetivação da entrega, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas nessa ata. 

 f. - Rejeitar qualquer pedido/solicitação de compra do objeto ora contratado que não tenha 

partido do Município de Indianópolis, exceto se formalmente autorizada para tal, por meio de documento 

específico. 

 g. - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
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 h. Responder à Município de Indianópolis e/ou a terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua eventual demora ou omissão na condução do objeto deste termo de referência, ou por 

erros relativos à sua execução. 

 i. - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos causados por culpa ou por dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem 

como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 

atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente objeto deste Termo de Referência. 

 j. - Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores (guias e demais 

documentos necessários) para a perfeita execução dos serviços. 

 k. - Informar à Município de Indianópolis, formalmente e por escrito, quanto às ocorrências 

que possam vir a embaraçar a execução dos serviços. 

 l. - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Município de Indianópolis, 

atendendo prontamente a quaisquer solicitações. 

 m. - Manter preposto aprovado pelo Município de Indianópolis por meio da fiscalização, 

durante toda a execução do objeto deste termo de referência, para representá-lo sempre que for necessário. 

 n. - Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 

informações e documentos que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, 

sejam relacionados ou não com fornecimento/prestação do serviço objeto deste Termo de Referência, 

devendo, ainda, seus empregados manterem sigilo a respeito das informações que, porventura, cheguem ao 

seu conhecimento por força da execução do serviço/fornecimento, sob pena da aplicação das sanções 

cabíveis. 

O Município de Indianópolis obriga-se a: 

 a - Cumprir todas as normas e condições do presente termo. 

 b - Comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer alteração referente aos termos desta 

ata, incluindo mudança do local de entrega. 

 c - Acompanhar a execução desta ata de registro de preços e dos contratos dela advindos e 

efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
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 d - Prestar os esclarecimentos necessários à CONTRATADA para o perfeito cumprimento das 

obrigações assumidas. 

 e - Atestar as notas fiscais emitidas, após a efetiva entrega do objeto contratado.  

 f - Fornecer à empresa vencedora, informações e demais elementos necessários para o 

perfeito cumprimento da presente ata de registro de preços. 

Fiscalizar, controlar e gerenciar os termos desta ata de registro de preços e dos contratos dela 

advindos. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA reconhece expressamente que o presente instrumento não 

gera entre as partes qualquer vínculo empregatício face à completa ausência dos elementos configuradores da 

relação de emprego. 

 
8. DO PAGAMENTO 

 
A nota fiscal emitida pela CONTRATADA deverá ser obrigatoriamente em nome de MUNICÍPIO DE 

INDIANÓPOLIS – CNPJ 75.798.355/0001-77. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS efetuará o pagamento referente aos serviços 

prestados/materiais entregues em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da documentação 

fiscal da CONTRATADA (Nota Fiscal/Fatura discriminativa). 

A CONTRATADA deverá faturar os serviços prestados/materiais entregues conforme Nota de 

Empenho enviada pelo Município. 

No caso de envio de nota fiscal por meio PRESENCIAL, as mesmas deverão ser enviadas, 

obrigatoriamente, para o e-mail licitacao@indianopolis.pr.gov.br. 

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os 

mesmos restituídos à EMPRESA VENCEDORA para as correções necessárias, não respondendo o Município de 

Indianópolis por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS não é contribuinte do ICMS. 

Será de responsabilidade da contratada o recolhimento do ISS. 
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Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

(6/100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6% 

365 

 
No ato do pagamento a empresa vencedora deverá apresentar junto à Nota Fiscal as Certidões 

Negativas da DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, Trabalhista e do FGTS, em plena validade (sendo que é de 

responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação - Regularidade Fiscal) 

 
9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será 

descredenciada no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores pelo prazo de até 2 (dois) anos, 

sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais penalidades legais, garantida a prévia defesa e o 

contraditório, a CONTRATADA que: 

 
• Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validade de 

sua proposta; 

• Cometer fraude fiscal; 

• Apresentar documento falso; 

• Fizer declaração falsa; 

• Comportar-se de modo inidôneo; 

• Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

• Não mantiver a proposta; 

• Retardar a execução do objeto; 

• Falhar na execução do objeto ora contratado; e 

• Fraudar a execução do objeto ora contratado. 
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          Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98 e 99 

da Lei nº 8.666/93.  

A CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo Município, 

de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 

assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

• Após a formalização deste registro de preços, aplicar-se-á pena de advertência, que deverá ser 

feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra recibo da CONTRATADA, estabelecendo prazo 

para cumprimento das obrigações descumpridas; 

• Descumprido o prazo estipulado para entrega conforme edital, aplicar-se-á multa 0,3% (três 

décimos por cento) sobre o valor da ata a cada ocorrência incorrida pela CONTRATADA, sem prejuízo das 

demais penalidades; 

• Não havendo mais interesse do Município na execução do objeto, total ou parcialmente, em 

razão do descumprimento, por parte da CONTRATADA de qualquer das condições avençadas, poderá ser 

aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da ata, nos termos do inciso II do art. 87 da Lei 8.666/93, 

sem prejuízo da reparação dos danos eventualmente suportados pelo Município. 

• O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA. 

• Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.  

 
O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que esteja 

sujeita a CONTRATADA, nos termos dos Artigos 86, 87 e 88 da Lei 8666/93; 

Das sanções previstas nos itens anteriores caberá recurso e a fundamentação deverá ser 

formulada pela CONTRATADA no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em que for oficiada 

pelo Município, da aplicação da pena, em observância ao princípio da ampla defesa e do contraditório. 
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10. DA RESCISÃO 

 
 

Caberá ao Município o direito de rescindir unilateralmente esta Ata de Registro de Preços, 

ocorrendo uma ou mais das hipóteses previstas nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8666/93, o que a CONTRATADA 

declara expressamente reconhecer. 

Na hipótese da rescisão se der por culpa da CONTRATADA, fica o Município autorizada a reter, até 

o limite dos prejuízos experimentados, os créditos corrigidos a que aquela tenha direito. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 

 
As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 

Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Integram esta ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão para Registro 

de Preços nº 33/2022 / SRP e a proposta da empresa. 

Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 

10.024/2019, do Decreto n° 3.555/2000, do Decreto nº 7.892/2013, do Decreto nº 8.520/2014, do Decreto nº 

3.722/2001, da Lei Complementar nº 123/2006, e da Lei nº 8.666/1993, subsidiariamente. 

Qualquer tolerância das partes quanto ao descumprimento das cláusulas do presente instrumento 

constituirá mera liberalidade, não configurando renúncia ou novação do contrato ou de suas cláusulas que 

poderão ser exigidos a qualquer tempo. 
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11. DO FORO 

 
O foro para dirimir questões relativas à presente Ata de Registro de Preços, será o da Justiça 

Comum da Comarca de Cianorte/PR. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 
Indianópolis, Paraná, em 12/05/2022. 

 
 
 
 

_________________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 

JULIANO TREVISAN CORDEIRO 
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SERGIO CONFECÇÕES EIRELI EPP 

SERGIO PAULO ABUJANRA JUNIOR 

SERGIO PAULO 
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JUNIOR:64068226920
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º 47/2022 

Pregão 33/2022 

 

GESTOR: MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 75.798.355/0001-77 

 

No dia 12/05/2022, o Município de Indianópolis, com sede na Praça Caramuru, 150, bairro Centro, 

Indianópolis/PR, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 75.798.355/0001-77, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Juliano Trevisan Cordeiro, inscrito no CPF sob o nº 022.155.579-07, portador da 

Carteira de Identidade nº 5.072.907-9 SSP/PR, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade Pregão, para REGISTRO DE PREÇOS nº 33/2022, processo administrativo n.º 58/2022, 

RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520 de 17 de junho de 

2002, e do Decreto nº 7892 de 23 de janeiro de 2013, e demais normas legais aplicáveis e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 
Empresa classificada em 1º lugar: JC PEREIRA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ME, 

inscrita no CNPJ sob o nº 12.062.420/0001-81, com sede na AV. DR ALEXANDRE RASGULAEFF, 

1208 PREDIO - CEP: 87033080 - BAIRRO: JARDIM ALVORADA, em Maringá/PR, neste ato 

representada por JOSE CARLOS PEREIRA , inscrita no Cadastro de Pessoa Física sob o nº 

595.168.449-87. 

 
1. DO OBJETO 

 
A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto Registro de preços para aquisição 

de uniformes diversos confeccionados sob medida para uso dos profissionais e para distribuição 

entre os estudantes das escolas públicas do município de Indianópolis, conforme descrição 
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constante nos anexos do edital do Pregão n° 33/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como 

a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
As especificações técnicas constantes no Processo Administrativo do Pregão n° 33/2022 

integram essa Ata de Registro de Preço, independentemente da transcrição.  

Os materiais/serviços poderão ser solicitados repetidas vezes, respeitando-se o limite de 

quantitativos estipulados nesta ata. 

 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas inerentes aos 

fornecimentos/serviços como, por exemplo: encargos trabalhistas e previdenciários, hospedagem, 

alimentação do motorista, impostos, taxas, estacionamentos, carga e descarga, despesas dos 

veículos (combustível, manutenção, acidentes, multas, licenciamentos, seguro geral, substituição de 

pneus, peças e acessórios, troca de óleo, filtros, etc.), diárias e outras que incidam direta ou 

indiretamente sobre os serviços ora licitados, sendo vedado à CONTRATADA qualquer pleito 

posterior a este título. 

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem:  

 

Lote Item Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quantidade Preço 
unitário 

Preço 
total 

001 5 Baby look feminina piquê 
anti-pelotamento brasão bordado peito 
13x13cm   

Carlinhos 
Uniformes 

UN 200,00 35,90 7.180,00 

001 7 Boné adulto em microfibra, na cor preta 
e com 6 gomos aba com detalhes na 
cor amarela em ambos os lados; lateral 
direita bordado o timbre do município, 
em 3 cores, medindo 40 mm de altura; 
lateral esquerda bordado a bandeira do 
Brasil, em 4 cores, medindo 40 mm de 
altura; parte frontal bordado em laranja, 
com letras tipo ´georgia´, medindo 
24mm de altura e espaçadas em 7 mm 
a escrita “Indianópolis“; fecho regulável 
em velcro na cor preta, bordado a 
palavra “Indianópolis” em uma cor. Este 
item poderá ser solicitado em até 5 

Carlinhos 
Uniformes 

UNID 200,00 19,50 3.900,00 
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diferentes artes.  

001 8 Boné adulto em microfibra, na cor preta 
e com 6 gomos aba com detalhes na 
cor preta em ambos os lados, com a 
gravação em bordado na lateral 
esquerda a definir, medindo 10mm, em 
uma cor, com letra tipo arial; lateral 
direita bordado a Bandeira do Brasil, 
em uma cor, medindo 40mm de altura; 
lateral esquerda bordado o emblema 
do município de Indianópolis, em 5 
cores, medindo 40 mm de altura; parte 
frontal bordado a definir logo com aóe 5 
cores a definir, com letras medindo 24 
mm de altura e espaçadas em 7mm, 
aba com detalhe em recorte em outra 
cor e bordado na aba, fecho regulável 
em velcro na cor preta, bordado a 
definir em uma cor. Este item poderá 
ser solicitado em até 5 diferentes artes  

Carlinhos 
Uniformes 

UNID 200,00 19,50 3.900,00 

 
001 

15 Calça Escolar, unissex, confeccionada 
100% poliester, na cor preta com 
detalhes laterais em cor a ser definida 
no empenho  
 

Carlinhos 
Uniformes 

UNID 600,00 44,75 26.850,00 

 
001 

16 Calça feminina jeans e elastano 2 
bolsos traseiros fecho zíper e botão 
84% Algodão, 14% Poliéster, 2% 
Elastano  
 

Carlinhos 
Uniformes 

UNID 100,00 72,70 7.270,00 

 
001 

17 Calça jeans azul 2 bolsos frontais e 
traseiros Tamanhos PP ao XG 
desenvolvida em algodão 
.  

Carlinhos 
Uniformes 

UNID 100,00 72,70 7.270,00 

 
001 

50 Camiseta malha cacharrel 100% 
poliéster com ou sem gola, manga com 
ou sem punho, cores diversas, com a 
logo do município e da secretaria 
solicitante, impressa frente e costa a 
decidir de acordo com a unidade 
requerente, conforme o evento, ou 
campanha, nos tamanhos: P, M, G e 
GG  
 

Carlinhos 
Uniformes 

UN 200,00 34,79 6.958,00 

 
001 

54 Camiseta malha fria 67% poliéster e 
33% viscose pólo manga longa com ou 
sem bolso, com punho, com gola, cores 
diversas, com a logo do município, 
impressa frente e costa a decidir de 

Carlinhos 
Uniformes 

UN 200,00 39,95 7.990,00 
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acordo com a unidade requerente, nos 
tamanhos: P,M,G e GG 
 

 
001 

56 Camiseta manga curta poliviscole 
malha antipilling estampada Malha fio 
30/1 composição 65% poliéster 35% 
viscose. Mistura íntima. Fio Vortex. 
Maior durabilidade. Proteção UV 20.  
 

Carlinhos 
Uniformes 

UNID 2.400,00 22,70 54.480,00 

 
001 

57 Camiseta manga curta ultra day fio 
textualizado 100% poliéster com termo 
transferência digital na frente, costas e 
nas mangas, fechada com linha 
overlock, e reta com 100% poliester. 
Nome, logomarca do setor bordada 
medindo aproximadamente 13x13cm  
 

Carlinhos 
Uniformes 

UN 200,00 35,90 7.180,00 

 
001 

59 Camiseta MC PV anti pelotamento com 
estampa 4 cores frente e costas Nome, 
logomarca do setor bordada medindo 
aproximadamente 13x13cm  

Carlinhos 
Uniformes 

UN 200,00 35,45 7.090,00 

001 71 Jaleco CONFECCIONADO COM AS 
MEDIDAS DE CADA SERVIDOR, 
SENDO AFERIDAS AS MEDIDAS EM 
LOCO PELA EMPRESA. 
CONFECCIONADO EM TECIDO DE 
POLIÉSTER BI STRETCH, COR 
BRANCA, ACINTURADO, MANGA 
LONGA, COM PUNHO. DOIS BOLSOS 
NA PARTE FRONTAL INFERIOR COM 
APLICAÇÃO DE BORDADO DE 1ª 
QUALIDADE NO BOLSO ESQUERDO 
E NO BOLSO DIREITO. APLICAÇÃO 
DE BORDADO DE 1ª QUALIDADE DA 
BANDEIRA DO BRASIL NA MANGA 
ESQUERDA, TAMANHO 3 CM X 6 CM 
E NA MANGA DIREITA APLICAÇÃO 
DE BORDADO DE 1ª QUALIDADE DA 
BANDEIRA DO MUNICÍPIO, 
TAMANHO 3 CM X 6 CM. APLICAÇÃO 
DE BORDADO DE 1ª QUALIDADE DO 
BRASÃO DO MUNICÍPIO NA PARTE 
FRONTAL SUPERIOR, NA ALTURA 
DO BOLSO ESQUERDO E DO 
BRASÃO DA SECRETARIA NA 
ALTURA DO BOLSO DIREITO. 
FECHAMENTO EM BOTÕES.  
 

Carlinhos 
Uniformes 

UNID 80,00 71,20 5.696,00 

001 72 Jaleco Branco; 100% de algodão 
(exigência por conta do uso de ácidos); 
03 (três) bolsos frontais, sendo dois na 

Carlinhos 
Uniformes 

UNID 80,00 72,50 5.800,00 
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altura do quadril e um no lado esquerdo 
do peito; Mangas compridas sem 
elástico; Fechamento central com 
botões; Comprimento 7/8 (abaixo do 
joelho); Cinto traseiro; Gola esporte 
(tradicional); Símbolo da PMI no bolso 
superior (lado esquerdo do peito). 
Tamanho a definir na contratação, 
podendo ser PP, P, M, G, GG, XG.  
 

001 73 Jaleco doctor manga curta uniforme 
repelente na gola e bolso vivo Nome, 
logomarca do setor bordada medindo 
aproximadamente 13x13 cm 
  

Carlinhos 
Uniformes 

UN 60,00 72,50 4.350,00 

001 74 Jaleco doctor manga longa uniforme 
repelente na gola e bolso vivo Nome, 
logomarca do setor bordada medindo 
aproximadamente 13x13 cm 
  

Carlinhos 
Uniformes 

UN 60,00 72,50 4.350,00 

001 75 Jaleco doctor uniforme repelente gola 
padre ribana na manga inviés e 
proteção de botação. Nome, logomarca 
do setor bordada medindo 
aproximadamente 13x13cm  
 

Carlinhos 
Uniformes 

UN 60,00 72,50 4.350,00 

001 76 Jaleco em brim manga curta, botões 
cobertos por lapela e 3 bolsos sendo 2 
bolsos na parte frontal inferior do jaleco 
(lado esquerdo e direito), mais 01 (um) 
bolso, na parte superior frontal, no lado 
esquerdo do jaleco, este com o brasão 
do município. Gramatura de 210g/m², 
sarja 2x1, com composição 100% 
algodão, tecido pré-encolhido, com 
tingimento e cores firmes. Medidas 
referentes ao tamanho 50: 58cm para o 
tórax e 83cm de comprimento.  
 

Carlinhos 
Uniformes 

UNID 60,00 72,50 4.350,00 

001 77 Jaleco sem gola em tergal manga curta 
fecho com botões Possui 2 bolsos 
inferiores e 1 superior. Nome, 
logomarca do setor bordada medindo 
aproximadamente 13x13 cm  
 

Carlinhos 
Uniformes 

UNID 60,00 72,50 4.350,00 

001 78 Jalecos em oxford 100% poliéster, 
manga longa, com bolsos Nome, 
logomarca do setor bordada medindo 
aproximadamente 13x13 cm 
  

Carlinhoa 
Uniformes 

UN 60,00 72,50 4.350,00 

 TOTAL  177.664,00 
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3. VALIDADE DA ATA  

 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de 

assinatura deste documento, não podendo ser prorrogada. 

 
4. REVISÃO E CANCELAMENTO 

 
A revisão da ata e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à disciplina do 

Decreto nº 7.892/2013. 

É vedado efetuar acréscimos aos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, conforme o § 1º, art. 12 do 

Decreto nº 7.892/2013. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos insumos referentes ao objeto 

registrado, cabendo à Município de Indianópolis promover as negociações junto aos fornecedores. 

Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, poderá ser liberado o fornecedor caso a comunicação ocorra 

ANTES do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e dos comprovantes apresentados, e convocará os demais fornecedores para assegurar 

igual oportunidade de negociação. 

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 

nesta Ata. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 
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Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

• descumprir as condições da ata de registro de preços; 

• não assinar a ata de registro de preços e os contratos dela advindos, no prazo 

estabelecido pelo Município de Indianópolis, sem justificativa aceitável. 

• não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

• não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

•  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, 

ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 

•  Não manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, necessárias para que todos os níveis de serviços acordados sejam 

cumpridos com utilização eficiente dos recursos disponíveis. 

• Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: por razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor. 

 
 
 
5.  DA CONTRATAÇÃO COM O FORNECEDOR 

 
 A contratação com o fornecedor registrado será realizada, conforme disposto no artigo 

62 da Lei nº 8.666/1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 

7.892/2013. 
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As condições de fornecimento constam do termo de referência e da ata de registro de 

preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de 

contratação. 

O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na ata permanece vantajoso, 

mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

A ordem de classificação dos fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas 

contratações. 

É vedada a subcontratação total do objeto da ata de registro de preços. Salvo no caso de 

subcontratação parcial, desde que expressamente autorizado. 

Durante a vigência da ata, a fiscalização será exercida por um representante do 

Município, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas 

e dirimir as dúvidas que surgirem durante a vigência da ata de registro de preços. 

A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador a contratar, 

facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada 

preferência do fornecedor registrado em igualdade de condições. 

 
6. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO POR ÓRGÃO OU ENTIDADE 

PARTICIPANTE E NÃO PARTICIPANTE 

 
Poderão utilizar-se da presente ata qualquer órgão ou entidade da Administração que 

não tenha participado do certame, respeitados os quantitativos do parágrafo 4° do art. 22 do Decreto 

n° 7.892/2013, combinado com o inciso III do art. 9° do mesmo Decreto, mediante prévia consulta ao 

órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitada, no que couber, as 

condições e as regras dispostas no referido decreto. 

Caberá ao fornecedor beneficiário desta ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, 

desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com 

o Município de Indianópolis. 

As aquisições adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder 100% (cem 

por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados nesta ata.  
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Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente, a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao 

Município de Indianópolis. 

Após a autorização, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES 

 
A CONTRATADA obriga-se a: 

 a. Fornecer o objeto desta ata de registro de preços estritamente de acordo com a 

especificação constante na Cláusula Primeira desta ata e no edital e seus anexos. 

 b. - Arcar com os impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas 

e cíveis decorrentes do fornecimento ora contratado; 

 c. - Manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão 

SRP nº 33/2022. 

 d. - Emitir documento fiscal em conformidade com o edital em até 05 (cinco) dias após 

a prestação de serviços/fornecimento. 

 e. - Comunicar, imediata e formalmente à Município de Indianópolis quando, por 

motivo de força maior, se tornar impossível o fornecimento dos produtos dentro do prazo solicitado, 

apresentando ainda, justificativa e indicação de uma nova data para a efetivação da entrega, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas nessa ata. 

 f. - Rejeitar qualquer pedido/solicitação de compra do objeto ora contratado que não 

tenha partido do Município de Indianópolis, exceto se formalmente autorizada para tal, por meio de 

documento específico. 

 g. - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

 h. Responder à Município de Indianópolis e/ou a terceiros por eventuais prejuízos e 

danos decorrentes de sua eventual demora ou omissão na condução do objeto deste termo de 

referência, ou por erros relativos à sua execução. 
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 i. - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos causados por culpa ou por dolo de seus empregados, prepostos 

e/ou contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do 

presente objeto deste Termo de Referência. 

 j. - Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores (guias e 

demais documentos necessários) para a perfeita execução dos serviços. 

 k. - Informar à Município de Indianópolis, formalmente e por escrito, quanto às 

ocorrências que possam vir a embaraçar a execução dos serviços. 

 l. - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Município de 

Indianópolis, atendendo prontamente a quaisquer solicitações. 

 m. - Manter preposto aprovado pelo Município de Indianópolis por meio da 

fiscalização, durante toda a execução do objeto deste termo de referência, para representá-lo 

sempre que for necessário. 

 n. - Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer 

dados, informações e documentos que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a 

ser confiados, sejam relacionados ou não com fornecimento/prestação do serviço objeto deste Termo 

de Referência, devendo, ainda, seus empregados manterem sigilo a respeito das informações que, 

porventura, cheguem ao seu conhecimento por força da execução do serviço/fornecimento, sob pena 

da aplicação das sanções cabíveis. 

O Município de Indianópolis obriga-se a: 

 a - Cumprir todas as normas e condições do presente termo. 

 b - Comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer alteração referente aos termos 

desta ata, incluindo mudança do local de entrega. 

 c - Acompanhar a execução desta ata de registro de preços e dos contratos dela 

advindos e efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

 d - Prestar os esclarecimentos necessários à CONTRATADA para o perfeito 

cumprimento das obrigações assumidas. 

 e - Atestar as notas fiscais emitidas, após a efetiva entrega do objeto contratado.  
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 f - Fornecer à empresa vencedora, informações e demais elementos necessários para 

o perfeito cumprimento da presente ata de registro de preços. 

Fiscalizar, controlar e gerenciar os termos desta ata de registro de preços e dos contratos 

dela advindos. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA reconhece expressamente que o presente 

instrumento não gera entre as partes qualquer vínculo empregatício face à completa ausência dos 

elementos configuradores da relação de emprego. 

 
8. DO PAGAMENTO 

 
A nota fiscal emitida pela CONTRATADA deverá ser obrigatoriamente em nome de 

MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS – CNPJ 75.798.355/0001-77. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS efetuará o pagamento referente aos serviços 

prestados/materiais entregues em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 

documentação fiscal da CONTRATADA (Nota Fiscal/Fatura discriminativa). 

A CONTRATADA deverá faturar os serviços prestados/materiais entregues conforme 

Nota de Empenho enviada pelo Município. 

No caso de envio de nota fiscal por meio PRESENCIAL, as mesmas deverão ser 

enviadas, obrigatoriamente, para o e-mail licitacao@indianopolis.pr.gov.br. 

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, 

serão os mesmos restituídos à EMPRESA VENCEDORA para as correções necessárias, não 

respondendo o Município de Indianópolis por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 

liquidação dos pagamentos correspondentes. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS não é contribuinte do ICMS. 

Será de responsabilidade da contratada o recolhimento do ISS. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 
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Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 
I 

=  

(6/100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6% 

365 

 
No ato do pagamento a empresa vencedora deverá apresentar junto à Nota Fiscal 

as Certidões Negativas da DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, Trabalhista e do FGTS, em plena validade 

(sendo que é de responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução do 

Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

exigidas na licitação - Regularidade Fiscal) 

 
9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e será descredenciada no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores 

pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 

penalidades legais, garantida a prévia defesa e o contraditório, a CONTRATADA que: 

 
• Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

• Cometer fraude fiscal; 

• Apresentar documento falso; 

• Fizer declaração falsa; 

• Comportar-se de modo inidôneo; 

• Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

• Não mantiver a proposta; 

• Retardar a execução do objeto; 

• Falhar na execução do objeto ora contratado; e 

• Fraudar a execução do objeto ora contratado. 
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          Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 

96, 97, 98 e 99 da Lei nº 8.666/93.  

A CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo 

Município, de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

• Após a formalização deste registro de preços, aplicar-se-á pena de advertência, que 

deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra recibo da CONTRATADA, 

estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas; 

• Descumprido o prazo estipulado para entrega conforme edital, aplicar-se-á multa 0,3% 

(três décimos por cento) sobre o valor da ata a cada ocorrência incorrida pela CONTRATADA, sem 

prejuízo das demais penalidades; 

• Não havendo mais interesse do Município na execução do objeto, total ou 

parcialmente, em razão do descumprimento, por parte da CONTRATADA de qualquer das condições 

avençadas, poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da ata, nos termos do 

inciso II do art. 87 da Lei 8.666/93, sem prejuízo da reparação dos danos eventualmente suportados 

pelo Município. 

• O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 

CONTRATADA. 

• Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.  

 
O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que 

esteja sujeita a CONTRATADA, nos termos dos Artigos 86, 87 e 88 da Lei 8666/93; 

Das sanções previstas nos itens anteriores caberá recurso e a fundamentação deverá ser 

formulada pela CONTRATADA no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em que for 

oficiada pelo Município, da aplicação da pena, em observância ao princípio da ampla defesa e do 

contraditório. 
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10. DA RESCISÃO  

Caberá ao Município o direito de rescindir unilateralmente esta Ata de Registro de Preços, ocorrendo 

uma ou mais das hipóteses previstas nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8666/93, o que a CONTRATADA 

declara expressamente reconhecer. 

Na hipótese da rescisão se der por culpa da CONTRATADA, fica o Município autorizada 

a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos corrigidos a que aquela tenha direito. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 

 
As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 

do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será 

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Integram esta ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão para 

Registro de Preços nº 33/2022 / SRP e a proposta da empresa. 

Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, do 

Decreto nº 10.024/2019, do Decreto n° 3.555/2000, do Decreto nº 7.892/2013, do Decreto nº 

8.520/2014, do Decreto nº 3.722/2001, da Lei Complementar nº 123/2006, e da Lei nº 8.666/1993, 

subsidiariamente. 

Qualquer tolerância das partes quanto ao descumprimento das cláusulas do presente 

instrumento constituirá mera liberalidade, não configurando renúncia ou novação do contrato ou de 

suas cláusulas que poderão ser exigidos a qualquer tempo. 

 
11. DO FORO 

 
O foro para dirimir questões relativas à presente Ata de Registro de Preços, será o da 

Justiça Comum da Comarca de Cianorte/PR. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 
Indianópolis, Paraná, em 12/05/2022. 

 
 
 

_________________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 

JULIANO TREVISAN CORDEIRO 
 
 
 
 

_________________________________________________________ 
JC PEREIRA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ME 

JOSE CARLOS PEREIRA  


